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RESUMO 

 

Mesmo sendo a Vigilância Sanitária (Visa), um tema de alta relevância no âmbito da saúde 

pública, para a promoção e proteção à saúde, no processo de consolidação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), observa-se que ainda são esparsas as pesquisas e publicações sobre o tema, 

principalmente em relação à construção teórica e política que configurou o campo, tal qual se 

apresenta hoje no Brasil. Portanto, é necessário evidenciar, o trabalho que vem sendo 

desenvolvido a nível nacional em Visa nos últimos anos, que tornou o Brasil, referência em 

regulação sanitária e econômica na América Latina, pois, sua atuação engloba produtos e 

serviços de saúde que representam 25% do Produto Interno Bruto (PIB) do país, demonstrando 

com isso, sua importância no cenário nacional. Este estudo tem como objetivo avaliar o modelo 

vigente de gestão Visa quanto às ações em municípios da III Macrorregional de Saúde em 

Pernambuco (PE) no período de 2015 a 2018, relacionada à análise da Governança Regional 

em Comissões Intergestores Regionais (CIRs). Tratou-se de um estudo de caso, com abordagem 

qualitativa, aplicou-se o Método Delphi de forma ajustada, com 18 especialistas (juízes), em 

três momentos. Inicialmente, com a construção de um Modelo Lógico, com a Proposta da 

Imagem-objetivo, posteriormente avaliou-se o Grau de Implantação da Visa. Usou-se análise 

documental, e 12 entrevistas semiestruturadas com atores-chave (experts), e observação em 

reuniões CIRs. Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética do IAM/Fiocruz, e seguiu todos 

os preceitos éticos e legais. Os resultados mostram que a Visa na esfera municipal está 

classificada em nível Crítico. E, que a Governança Regional direcionada a Visa, é conflitiva. 

Não existem etapas para fortalecer e operacionalizar a Visa. As CIRs apresentam-se com pouca 

resolutividade, caracterizadas pela presença de atores institucionais sem poder de decisão. 

Conclui-se que, há um vácuo na governança regional, consolidando a irrelevância das 

iniciativas elaboradas para o fortalecimento da Visa. E, que a aplicação do Método Delphi 

ajustado se revelou coerente com a complexidade do objeto, diante da escassez de modelos 

específicos para esse propósito, alicerçado em novas relações institucionais na regionalização 

do SUS, principalmente diante de uma população desfavorecida e vulnerabilizada, num cenário 

político-econômico adverso, no interior do semiárido nordestino. 

 

 

Palavras-chave: Vigilância sanitária. Gestão em Saúde. Avaliação em saúde. Saúde pública. 

Política de Saúde. 
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ABSTRACT 

 

Even though Health Surveillance (Visa) is a highly relevant topic in the context of public health, 

for the promotion and protection of health, in the consolidation process of the Unified Health 

System (SUS), it is observed that research is still sparse. and publications on the subject, mainly 

in relation to the theoretical and political construction that shaped the field, as it is presented 

today in Brazil. Therefore, it is necessary to highlight the work that has been developed at 

national level in Visa in recent years, which has made Brazil a reference in health and economic 

regulation in Latin America, as its performance encompasses health products and services that 

represent 25% of the country's Gross National Product (PIB), thus demonstrating its importance 

in the national scenario. This study has objective evaluate the current Visa management model 

regarding the actions in municipalities of the III Macro-regional Health in Pernambuco (PE) in 

the period from 2015 to 2018, related to the analysis of Regional Governance in Regional Inter-

Management Commissions (CIRs). It was a case study, with a qualitative approach, the Delphi 

Method was applied in an adjusted way, with 18 experts (judges), in three moments. Initially, 

with the construction of a Logical Model, with the Objective-Image Proposal, later the Visa 

Implementation Degree was evaluated. Documentary analysis and 12 semi-structured 

interviews with key actors (experts) and observation in CIR meetings were used. This research 

was submitted to the Ethics Committee of IAM/Fiocruz, and followed all ethical and legal 

precepts. The results show that Visa at the municipal level is classified at the Critical level. And 

that Regional Governance directed at Visa is conflicting. There are no steps to strengthen and 

operationalize Visa. The CIRs have little resolution, characterized by the presence of 

institutional actors without decision-making power. It is concluded that there is a vacuum in 

regional governance, consolidating the irrelevance of the initiatives designed to strengthen 

Visa. And, that the application of the Adjusted Delphi Method proved to be consistent with the 

complexity of the object, given the scarcity of specific models for this purpose, based on new 

institutional relationships in the regionalization of the SUS, especially in view of a 

disadvantaged population and made vulnerable, in an adverse political-economic scenario, in 

the interior of the semi-arid northeast. 

 

Key words: Health Surveillance. Health Management. Health Policy. Health Evaluation. 

Public Health. 
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1 INTRODUÇÃO               

  

             Quanto à elaboração deste Relatório de conclusão de Estágio de Pós-doutorado, cujo 

título é: A utilização do Método Delphi Ajustado para avaliar as ações de Vigilância 

Sanitária na III Macrorregional de Saúde em Pernambuco, o qual é requisito para a 

obtenção do Certificado de conclusão de Estágio no âmbito do Programa de Pós-graduação em 

Saúde Pública do Instituto Aggeu Magalhães/Fundação Oswaldo Cruz (IAM-Fiocruz). A 

maneira escolhida para apresentação deste estudo foi em formato de monografia, que conta com 

tópicos citados no sumário, e, para sua montagem, teve como alicerce metodológico e ponto 

fulcral a Tese de Doutorado intitulada “Análise da Governança nos colegiados regionais em 

relação à Rede Cegonha na III Macrorregional de Saúde em Pernambuco”, de autoria deste 

pesquisador. 

              Este estágio de Pós-doutorado estava previsto para inicialmente ocorrer entre os meses 

de dezembro de 2019 a novembro de 2020, conforme o cronograma das atividades à serem 

realizadas durante o seu período de desenvolvimento. Durante meados do ano de 2020, a 

pandemia de Covid 19 se agravou, o que acarretou em postergar as etapas do cronograma por 

mais um ano. Em consenso, ficou acordado, com o docente-supervisor, com aceite da Secretaria 

Acadêmica (SEAC-IAM-Fiocruz), e, com conclusão prevista para novembro 2021, mas, sem 

alterar a qualidade da pesquisa. Salienta-se que, todas as etapas descritas no cronograma desta 

pesquisa foram cumpridas, com exceção da etapa final (apresentação de Palestra), porque, de 

acordo com as normas sanitárias em vigor, está terminantemente proibida aglomerações, em 

ambientes públicos internos, durante o período de pandemia. Expressa-se também, que a 

pesquisa foi concluída dentro do novo cronograma estabelecido e do orçamento previsto. 

              Então, ficou planejado entre este autor e seu docente-supervisor que o estágio seria 

concluído com três produtos finais: 

a) Com a finalidade de responder ao primeiro objetivo específico da pesquisa, foi 

elaborado o primeiro artigo científico intitulado “Cenário da Vigilância 

Sanitária através da aplicação do Método Delphi Ajustado” o qual foi 

submetido à Revista Sanare em: 28 de maio de 2021. Sob ID – 1540. 

b) Com o propósito de responder aos segundo e terceiro objetivos específicos da 

pesquisa, foi produzido o segundo artigo científico com o título “Análise do 

Modelo vigente de Governança Regional com foco na Vigilância Sanitária” 

que foi submetido à Revista Sanare em: 19 de julho de 2021. Sob ID – 1561. 
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c) Envio de uma via impressa, com ficha catalográfica, do Relatório Final para 

conclusão do Estágio de Pós-doutorado, em formato de Monografia para a 

Biblioteca (IAM-Fiocruz), bem como, outra via para a SEAC (IAM-Fiocruz).  

              Por recomendação do CEP, conforme Parecer Consubstanciado, foi enviado em PDF, 

o Relatório Final de conclusão do Estágio de Pós-doutorado à essa Comissão.   

              Este relatório justifica-se, porque, para este pesquisador, o maior interesse para a 

realização deste estudo, partiu da premissa que, para que o Sistema Único de Saúde (SUS) não 

se desconstrua e não deixe de existir; é necessário entender que, quando os desafios surgirem 

precisam ser superados. E, para isso, é imprescindível conhecê-los e adicionar esforços para 

investigá-los. 

              Também, por ser este, um campo de estudo de natureza complexa, o que despertou 

curiosidade para este pesquisador, na sua Dimensão Profissional. Porque este autor sempre 

atuou na área de Saúde Pública, na Vigilância em Sanitária (Visa) da VI Gerência Regional de 

Saúde (VI Geres), onde exerce suas atividades há mais de 27 anos.  

              Por isso, a investigação ocorreu na III Macrorregional de Saúde, composta pelas VI, 

X e XI Gerências Regionais de Saúde (Geres), respectivamente, no interior do semiárido 

pernambucano, pois, trata-se de onde este pesquisador mora, trabalha e pretende contribuir para 

com as políticas locorregionais de saúde. E, tem o intuito de colaborar através, de um apoio 

social e profissional, vislumbrando melhorar a situação de uma população vulnerabilizada e 

desfavorecida, num cenário politico-econômico adverso, face as questões contextuais não 

favoráveis. 

              Mesmo sendo a Governança um tema de alta relevância no âmbito da Saúde Pública, 

observa-se, que ainda há escassez de Teses, pesquisas e publicações sobre o assunto. 

Principalmente, em relação à construção teórica e política que configura esse campo, bem 

como, à avaliação e à análise das políticas relacionadas à Vigilância Sanitária, tal qual se 

apresenta hoje no Brasil e no Estado Pernambuco.  

              Diante de todas essas inquietudes e com a pretensão de tentar analisar essa situação, 

aflorou o nosso compromisso como agente público, e, a nossa responsabilidade social para com 

a população. Então, a forma encontrada para contribuir em parte com o objetivo de solucionar 

esse problema, foi através da construção desta pesquisa de Pós-doutorado. 

              Com relação à Introdução desta pesquisa, no que se refere à trajetória histórica da Visa, 

uma das primeiras vezes em que a expressão Visa foi incorporada em aparato jurídico sanitário 

no Brasil foi com a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública em 1920, cujas 
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competências foram estabelecidas pelo Decreto (Dec.) nº 16.300. A Visa foi empregada 

indistintamente para suspeitas de moléstias transmissíveis, e de estabelecimentos de locais 

(COSTA, 2004). 

              A Lei nº 8.080 de 1990, organizou o SUS e definiu a Visa como composto de ações 

com a capacidade de eliminar, diminuir, ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 

sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de 

serviços de interesse da saúde. Ao contrário da anterior, de caráter burocrático, normativo; esta 

definição confere um caráter mais completo ao conjunto de ações, situando-as na esfera da 

produção (COSTA; ROZENFELD, 2004). Ressalta-se que, em meados dos anos 2000, sua 

atuação ainda acumulava o campo da vigilância ambiental (ARAGÃO, 2012; ARAGÃO; 

COSTA; CÂMARA NETO, 2014). 

              Construir o conceito de Visa é um instrumento essencial do saber e no fazer em 

vigilância, por referir-se à regulação do próprio poder econômico mediante o sistema normativo 

e a administração pública, sob o princípio da legalidade, acompanha o processo social e o 

desenvolvimento científico e tecnológico conformando interesses dos particulares nas relações 

produção-consumo com os interesses sanitários da coletividade (COSTA, 2004). 

              No que tange o Direito Sanitário como campo fundamental para a Visa, é necessário 

explicar que, esse pode ser entendido como o conjunto de normas jurídicas reguladoras da 

atividade do poder público destinada a ordenar a proteção, promoção e recuperação da saúde e 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e asseguradores desse direito 

(ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018). O Direito Sanitário corresponde ao que se denomina “novo 

direito”; e, possui como características peculiares: a horizontalidade, a pluritutela normativa e 

o princípio-garantia da relevância pública (ROCHA, 2011).  

              Todavia, o ponto nevrálgico que tem sido o objeto da normatização do direito em 

relação ao suporte fático da Saúde Pública, é, sem dúvida, a Visa. Com a criação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o exercício do poder de polícia estatal intensificou-

se sobremaneira no âmbito da atividade econômica que envolva qualquer aspecto da Saúde 

Pública (ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018; CARVALHO; MACHADO; TIMM, 2004). 

              De Seta e Silva (2006), e Steinbach et al. (2012), quando enfocam gestão da Visa, 

comentam que a descentralização, princípio fundamental para viabilizar os mecanismos de 

financiamento e repasses que vêm sendo implementados, reforçam a necessidade de aumento 

da capacidade política e de gestão dos órgãos de Visa para a construção de um Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária (SNVS) mais eficiente para alcançar seus objetivos de promover e 

proteger a saúde da população. 
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              No caso da Visa, além da complexidade que cerca a gestão em saúde, algumas 

características lhe conferem dificuldades adicionais. Existe uma baixa demanda social por 

ações de promoção e prevenção aliada a um grau potencialmente maior de conflitos, visto que 

parte importante do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro está sujeito à Visa (DE SETA; 

SILVA, 2006). 

              O poder da Visa encontra-se compartido e desigualmente distribuído entre os órgãos 

das três esferas de governo, pois a Anvisa tem uma considerável capacidade financeira e modelo 

de gestão, para cumprir seus objetivos, o órgão federal necessita da atuação da esfera estadual, 

e esta da municipal, caracterizando uma situação de interdependência, em que o elo mais frágil 

é sempre o município (COSTA, 2004; DE SETA; SILVA, 2006). 

              Os modelos de gestão não são apenas ferramentas para profissionais e gestores, mas, 

uma forma de comunicação que elimina dificuldades abstratas e proporciona abrangência. E 

destinam-se a resolver problemas e desafios (negociação/decisão) de ações e podem propiciar 

uma nova maneira de ver uma situação que resulte em uma mudança positiva. Podem ser 

aplicados de forma estratégica, tática e operacional: alguns são ferramentas de solução de 

problemas, desenvolvidas para aumentar a efetividade, a eficiência e a eficácia. Os modelos e 

as teorias de gestão podem ajudar gestores a obter uma percepção mais clara da gestão ao 

reduzir complexidades e incertezas (ASSEN; GERBEN; PIETERSMA, 2010). 

              Quanto às políticas de saúde, o tema avaliação tem grande importância e centralidade, 

pois, ela é usada para auxiliar na elaboração de uma intervenção. Esse enfoque permite melhor 

sistematização do processo de avaliação (CHAMPAGNE et al., 2011; HARTZ; SILVA, 2010; 

MAYER et al., 2015; SAMICO et al., 2010).  

              Nos anos 2000, surgiram instâncias de deliberação que aprimoraram o conceito de 

regionalização, fortalecendo as correlações de interdependência e responsabilização sanitária 

entre os entes estadual e municipais (SILVEIRA FILHO et al., 2016). A mais importante foi a 

institucionalização das Comissões Intergestoras Regionais (CIRs) que objetivam criar um fluxo 

contínuo de negociação/decisão entre os municípios e a autoridade sanitária estadual, dentro do 

contexto, mas que se apontam uma lacuna na governança (ARAGÃO, 2019; SANTOS, 2013, 

SANTOS; GIOVANELLA, 2014).  
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2 PRESSUPOSTOS 

              Considerando o fato de que, nos últimos anos a Visa emergiu como um setor 

importante e crucial nas políticas públicas, para a promoção e proteção à saúde, no processo de 

consolidação do SUS, e em cumprimento à Constituição Federal (CF) de 1988; é necessário 

evidenciar, o trabalho que vem sendo desenvolvido a nível nacional em Visa nos últimos anos, 

tornou o Brasil, referência em regulação sanitária e econômica na América Latina, pois, sua 

atuação engloba produtos e serviços de saúde que representam 25% do PIB do país, 

demonstrando com isso, sua importância no cenário nacional. 

              Com isso, pretende-se, aprofundar o conhecimento sobre o surgimento, 

desenvolvimento, atuação e produção do modelo de gestão da Visa; bem como, compreender 

quais os impasses nas ações para a estruturação/fortalecimento e operacionalização de um 

modelo de gestão que desenvolva a perspectiva de promoção e proteção da saúde. 

              Pressupõe-se que: a escolha da aplicação do Método Delphi Ajustado para avaliar o 

Grau de Implantação (GI) das ações para a estruturação e fortalecimento do modelo gestão das 

Visas municipais na III Macrorregional de Saúde em Pernambuco (PE) preenche o hiato do 

saber e transpõe os obstáculos da avaliação normativa, diante da carência de métodos 

avaliativos, para responder à avaliação em ações e práticas de saúde relacionados à Visa, 

alicerçada na opinião de experts (juízes), coerente com a complexidade do objeto de pesquisa 

não estruturado. 

              Destarte, esse estudo, justifica-se, porque poderá proporcionar o acúmulo de 

conhecimento e publicações que poderão contribuir para o debate acadêmico-científico sobre a 

análise do modelo de gestão em Visa, pois, abrirá um vasto campo para novas pesquisas na área 

de saúde pública. Com isso, essa pesquisa pretende contribuir para um maior conhecimento do 

tema, através da análise das relações intergovernamentais no SUS, por meio da avaliação das 

ações em CIRs, direcionada à Visa, quanto ao processo de governança. 

              Diante do exposto, podem ser levantados os seguintes questionamentos:  

- Como está o GI, das ações para a estruturação/fortalecimento e operacionalização do modelo 

de gestão das Visas municipais na III Macrorregião de Saúde em PE, através da aplicação do 

Método Delphi Ajustado, coerente com a complexidade do objeto de pesquisa não estruturado? 

- Como está configurado o processo de governança direcionado ao modelo de gestão da Visa, 

por meio das ações em CIRs, relacionada a estruturação/fortalecimento e operacionalização das 

ações das Visas municipais, na III Macrorregional de Saúde em PE?  
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3 OBJETIVOS 

 

              Abaixo estão explicitados o Objetivo Geral e os Objetivos Específicos. 

 

3.1 Geral 

 

              Avaliar o modelo vigente de gestão Visa quanto às ações em municípios da III 

Macrorregional de Saúde em Pernambuco (PE), no período de 2015 a 2018, relacionada à 

análise da Governança Regional em Comissões Intergestores Regionais (CIRs).      

 

3.2 Específicos 

 

a) Avaliar o grau de implantação das ações para a estruturação, fortalecimento e 

operacionalização da gestão das Visas municipais na III Macrorregional de Saúde 

em Pernambuco, através do Método Delphi Ajustado. 

 

b) Identificar as ações das Comissões Intergestores Regionais relacionadas à 

estruturação, fortalecimento e operacionalização da gestão da Visa na III 

Macrorregional de Saúde; 

 

c) Explorar a dinâmica de Governança Regional através da verificação das práticas 

direcionadas à estruturação, fortalecimento e operacionalização das ações de Visa 

na III Macrorregional de Saúde. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

              Este Capítulo abordará a Vigilância Sanitária (Visa). A Avaliação em saúde. A 

Governança. E, finalmente a Comissão Intergestores Regional (CIR). 

 

4.1 A Vigilância Sanitária 

              Este item discorrerá sobre a Visa, seu conceito, com seus componentes, princípios e 

objetivos, ações e práticas. 

4.1.1 A História da Visa e seus aspectos 

              Segundo Costa (2004), as primeiras ações de controle sanitário que estariam no campo 

da Visa não foram instituídas com o modo de produção capitalista nem sob o domínio da 

medicina. Ações muito antigas visavam, desde a sua origem, o controle sobre o exercício da 

medicina, o meio ambiente e alguns produtos; objetos de trocas comerciais; relacionados com 

doenças/saúde. 

              Contudo, é importante ressaltar que as ações de Visa no Brasil se iniciaram no Século 

XVI, ainda que na época não houvesse o conceito atual e não se usasse essa expressão. Leis e 

regulamentos atestam a atuação da “polícia sanitária” a partir do século XIX. Durante o período 

colonial, os controles sanitários (as normas de higiene) seguiam as leis e costumes de Portugal, 

procuravam regulamentar as profissões de físico, cirurgião e boticário e faziam a cobrança de 

taxas (WERNECK; FEKETE, 2007). 

              Com a chegada da família real portuguesa ao Rio de Janeiro em 1808, levou a abertura 

dos portos às nações estrangeiras, e com isso à adoção de medidas sanitárias. Porém, em 1810, 

o Príncipe Regente D. João assinou o alvará que dava regimento ao cargo de Provedor-Mor da 

Saúde da Corte do Estado do Brasil e estabeleceu o Juízo de Provedor-Mor da saúde. Repleto 

de indicações sobre fiscalizações, punições e taxas sobre cada serviço, o regimento organizava 

o trabalho da “polícia sanitária”, da maneira já existente na Europa, e declarava a 

responsabilidade do governo sobre a saúde pública (BRASIL, 2014). 

 

4.1.2 A Constituição de Visa no Brasil 

 

              Quanto aos aspectos da trajetória histórica da Visa no Brasil; uma das primeiras vezes 

em que a expressão Visa foi incorporada em aparato jurídico sanitário no país, foi com a criação 

do Departamento Nacional de Saúde Pública em 1920, cujas competências foram estabelecidas 

pelo Decreto nº 16.300. A Visa foi empregada indistintamente para o controle de pessoas 

doentes, suspeitas de moléstias transmissíveis e de estabelecimentos de locais (COSTA, 2004). 

 



21 
 

4.1.3 A sua Definição 

              No Brasil, até 1988, o Ministério da saúde (MS) definia a Visa como um conjunto de 

medidas que visam elaborar, controlar a aplicação e fiscalizar o cumprimento de normas e 

padrões de interesse sanitário relativo a portos, aeroportos e fronteiras, medicamentos, 

cosméticos, alimentos saneantes e bens, respeitada a legislação pertinente, bem como o 

exercício profissional relacionado com a saúde (COSTA; ROZENFELD, 2004).                         

              Quanto ao atual Conceito de Visa: 

                                      Segundo o § 1º do art. 6º da Lei Federal nº 8.080/90:  

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, 

diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes 

do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 

interesse da saúde, abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a 

saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e, 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com 

a saúde.                         
                

              Destarte de posse dos conceitos transcritos acima, pode-se corroborar afirmando que: a 

Visa é o conjunto de ações e normas, com objetivo de atuar, dentro do que estabelece as Leis 

Sanitárias, nos níveis de atenção à saúde da população e venda e produção nas questões de 

prestação de serviços e produção, distribuição e venda de produtos que possam colocar em risco 

a saúde dos consumidores, incluídos também, os usuários tanto dos sistemas de saúde público 

e privado, garantindo a quantidade do que é colocada à disposição do público.  

              Segundo Costa (2004):  

“...a ação protetora da Vigilância Sanitária abarca não apenas cidadãos e 

consumidores, mas também os produtores. Com efeito, o consumidor tem a garantia 

da proteção à sua saúde, ao seu poder aquisitivo, e o produtor tem a proteção do seu 

negócio ou produto, pois melhor podem ser evitadas fraudes, concorrência desleal, 

protegendo-se a própria credibilidade da marca dos produtos”.  

              Por isso, as atividades de Visa são ações do Estado no exercício do seu Poder de Polícia 

Administrativa que se dão no intuito de adotar normas e medidas específicas, requeridas por 

situações de perigo presente ou futuro que lesem ou ameacem lesar a saúde e a segurança dos 

indivíduos e da comunidade.  

4.1.4 Os seus Fundamentos 

               Para Costa (2009) a Visa engloba atividades de natureza interinstitucional e 

multiprofissional que demandam conhecimentos de diversas áreas do saber que se de forma 
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articulada se intercomplementam. Constitutiva das práticas em saúde, seu perfil de ação se situa 

no âmbito da prevenção e controle de riscos, proteção e promoção da saúde. A reflexão sobre 

este conjunto de saberes e práticas pode se dar a partir dos seguintes enfoques: 

a) A Visa tem por finalidade a proteção dos meios de vida, ou seja, a proteção dos 

meios de satisfação de necessidades fundamentais;  

b) a Visa é uma instância da sociedade que integra, com outros serviços, o conjunto 

das funções voltadas para a produção das condições e pressupostos institucionais e 

sociais específicos para as atividades de reprodução material da sociedade;  

c) as ações são de competência exclusiva do Estado, mas as questões de Visa são de 

responsabilidade pública. 

              Como um serviço de saúde, a Visa desenvolve um conjunto de ações estratégico no 

SUS, com a função de regular, sob o ângulo sanitário, as atividades relacionadas à 

produção/consumo de bens e serviços de interesse da saúde, seus processos e ambientes, sejam 

da esfera privada ou pública. Constitui um componente específico do sistema de serviços de 

saúde e integra a atenção à saúde que, por seu lado, representa um segmento estratégico para 

vários ramos do setor produtivo: empresas do complexo médico industrial, de serviços, de 

saneantes, alimentos, entre outras. A Visa se situa, portanto, no âmbito da intervenção nas 

relações sociais produção-consumo e tem sua dinâmica vinculada ao desenvolvimento 

científico e tecnológico e a um conjunto de processos que perpassam o Estado, o mercado e a 

sociedade (COSTA, 2004; COSTA, 2009). 

              Em todas as épocas ocorreram intervenções do Poder de Autoridade sobre as práticas 

de cura, os medicamentos, os alimentos, a água, o ambiente. Com o avanço das forças 

produtivas, surgiram intervenções sobre a circulação dos meios de transporte, cargas e pessoas, 

bem como sobre o consumo da força de trabalho, mediante distintas formas de regulação e 

intervenção nas práticas do mercado. Foi-se estabelecendo regras para o exercício de atividades 

relacionadas com tais elementos, visando proteger a saúde das pessoas e da coletividade. As 

regras acompanham o desenvolvimento científico e tecnológico e a organização do poder nas 

sociedades, que os apresentam de formas e graus diferenciados (COSTA, 2009). 

              Também se constata, historicamente, a renitente tentativa de práticas fraudulentas no 

mercado desses bens, com ilicitudes que representam ameaças à saúde e que frequentemente 

causam danos de distintas gravidades. O exame das intervenções do Poder de Autoridade denota 

uma dada racionalidade orientada à proteção dos meios de vida, ou seja, proteção dos meios de 

satisfação de necessidades fundamentais. Esses meios são, ao mesmo tempo, insumos de 

saúde/bens sociais e mercadorias, conferindo grande complexidade às ações de Visa, pela sua 
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natureza regulatória, e um permanente desafio em todas as épocas e sociedades (ARAGÃO; 

OLIVEIRA, 2018; COSTA, 2009). 

 

4.1.5 Conceitos Básicos 

             Alguns conceitos são fundamentais para o entendimento da área de Visa, em especial 

os conceitos de Poder de Polícia, Regulação, responsabilidade pública, risco e segurança 

sanitária.  

            O primeiro desses conceitos será abordado com maior profundidade neste Estudo. E, o 

segundo conceito servirá de alicerce para complementar o raciocínio logico do primeiro. 

 

4.1.5.1 Uma reflexão sobre Regulação em Saúde 

 

              Uma reflexão sobre o vocábulo “Regulação”, indica que este é também um termo 

polissêmico, mas os sentidos em dicionário o circunscrevem em funções atribuídas à Visa: 

estabelecer regras, sujeitar a regra, dirigir; encaminhar conforme a lei; esclarecer e facilitar, por 

meio de disposições, a execução da lei; estabelecer ordem, ajustar, conter, moderar, reprimir 

(COSTA, 2009). 

              Ainda, segundo Costa (2009), outro sentido de regulação no sistema de saúde diz 

respeito à regulação da oferta de serviços de saúde, com a conformação de redes assistenciais; 

regulação da demanda e do acesso, de cujo âmbito fazem parte as centrais de regulação e ainda 

a regulação do cuidado, ou seja, qualificação da assistência prestada, acolhimento, 

responsabilização. 

              Para Barreto (2008), a temática da regulação em saúde vem sendo amplamente 

debatida e existem entendimentos diversos sobre quem pode exercer a ação regulatória, se o 

Estado e seu aparato, organizações privadas e até internacionais (COSTA, 2009). 

              No âmbito da Visa, a regulação é uma função mediadora entre os interesses da saúde 

e os interesses econômicos; ou seja, a Visa constitui uma instância social de mediação entre a 

produção de bens e serviços e a saúde da população. Compete-lhe estabelecer e executar 

regulamentos técnico-sanitários e fazer cumprir estes e as normas jurídicas, que fixam as regras 

para os comportamentos relacionados com os objetos sob Visa. Por isso, as ações são de 

competência exclusiva do Estado que deve atuar em prol da preservação dos interesses 

sanitários da coletividade (COSTA, 2009). 

              As regras acompanham o desenvolvimento científico e tecnológico – que é desigual 

entre os países – e a organização do poder e os interesses – que, por seu lado, têm formas e 
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graus diferenciados nas sociedades e entre os países. Os modelos organizacionais e operativos 

da Visa estão vinculados aos processos sociais e ao desenvolvimento econômico, científico e 

tecnológico nos distintos países (COSTA, 2009; COSTA; ROZENFELD, 2004). 

              Para Costa (2009), é necessário ter em conta que a economia é parte constitutiva da 

sociedade e que as práticas de Visa constituem tanto uma ação de saúde quanto um componente 

da organização econômica da sociedade. Assim, entende-se que tais práticas, como parte do 

setor de serviços, articulam-se com as de outros setores institucionais, integrando um conjunto 

de funções que estão voltadas para a produção das condições e pressupostos institucionais e 

sociais específicos para as atividades de reprodução material da sociedade. 

              Os países com algum grau de desenvolvimento organizam serviços do âmbito da Visa. 

Considerando o princípio da livre iniciativa e o móvel da produção capitalista, que é o lucro, é 

forçoso admitir a dificuldade de atuação no mercado, por parte de todos os interessados, com 

respeito aos direitos uns dos outros e aos direitos dos cidadãos e consumidores. Portanto, a 

importância da Visa enquanto um instrumento da organização econômica da sociedade, 

podendo-se perceber que a função protetora de suas ações abarca não apenas cidadãos e 

consumidores, mas também, os produtores, pois agrega valor à produção (COSTA, 2009). 

              A regulação sanitária é um exercício de poder, por isso que a Visa detém o chamado 

Poder de Polícia que lhe permite limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do 

interesse público (ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018; DI PIETRO, 2001). Compreende-se, assim, 

que o Poder é um atributo para o cumprimento do Dever que tem o Estado de proteger a saúde 

(ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018). Na busca da segurança sanitária, a Visa, como braço 

especializado do Estado para a Regulação em Saúde, deve acionar tecnologias de intervenção, 

informações, metodologias e estratégias afinadas com o conhecimento científico atualizado e 

os valores estabelecidos na nossa Constituição (COSTA, 2009). 

 

4.1.5.2 Outros enfoques sobre a Visa                         

              Conforme Albuquerque, Franco de Sá, e Araújo Júnior (2016), o desafio da 

intersetorialidade na prática da gestão mostra-se não somente na possibilidade de acrescer as 

alianças intersetoriais no desenvolvimento de projetos, mas também em compreender as 

competências fundamentais para implementar essa ação.  E, para Costa (2009), a proteção da 

saúde implica num sistema de informação organizado nas distintas esferas de gestão e o uso 

concomitante das várias tecnologias de intervenção, que se intercomplementam em um 

conjunto organizado de práticas, nas seguintes dimensões: 



25 
 

• Sistêmica, ou seja, nos planos federal, estadual e municipal. O Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária (SNVS) é um subsistema do SUS, portanto, a Visa está submetida 

aos mesmos princípios e diretrizes, mesmo que guarde alguma especificidade; 

• Intersetorial, isto é, com ações articuladas com outros setores institucionais, com os 

quais a Visa partilha ou não competências; 

• Ética, pois saúde é um dos direitos humanos; saúde e qualidade de vida são 

imperativo ético e ainda há o requisito de respeito aos princípios que regem a atuação 

do Estado e seus agentes. 

              De acordo com Duarte e Teixeira (2009), quanto aos aspectos teórico-práticos do 

processo laboral e das estruturas que definem a formação dos profissionais de Visa, reforçam 

que, devido à amplitude dessa atividade, os funcionários são forçados a exercer os papéis de 

público alvo dos órgãos formadores, nas capacitações de educação continuada, e de indivíduos 

mantenedores dos serviços de saúde num trabalho vivo em ato, que tem sua conformidade em 

fiscalizações e inspeções, mas não têm sido capacitados para se interrelacionar com grupos da 

sociedade e praticar o diálogo para informar numa perspectiva dialógica. 

 

4.1.6 O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) 

             Neste item serão abordados os componentes, coordenação e pacto de gestão do Sistema. 

 

4.1.6.1 Principais Unidades Componentes do SNVS                                     

              Conforme De Seta e Reis (2011) as modificações abrangeram o escopo das ações, os 

enfoques conceituais e os modos de atuação – da exclusividade da fiscalização normativa à 

aproximação ao campo da avaliação em saúde –, nos objetos e atividades a ela sujeitos e no 

formato institucional, principalmente na esfera federal. Atividades normativas e educativas 

foram inseridas e reforçadas como atribuições, além de terem mantidas suas características mais 

conhecidas população. Essas atribuições mais conhecidas são as decorrentes de seu poder de 

polícia administrativa e se assentam na inspeção, na fiscalização, nas atividades autorizativas – 

licenciamento, autorização e registro de produtos –, no julgamento de irregularidades e 

aplicação de sanções (GONDIM; GRABOIS; MENDES, 2011). 

 

4.1.6.2 A Coordenação Federativa na Construção do SNVS e o Pacto de Gestão 

 

              Segundo De Seta et al., (2010), o sistema regulatório da qualidade e segurança de 

produtos e serviços que interessam à saúde no Brasil, que se denomina Visa, apresenta 
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peculiaridades decorrentes do processo histórico de desenvolvimento do país, do regime 

federativo brasileiro e do sistema de saúde e de sua reforma. 

              E, a despeito dos saberes acumulados pelos dirigentes dos órgãos de Visa, não há uma 

tradição de exercício da função gerencial. Sendo uma atividade típica do Estado, os controles 

burocráticos que caracterizam a administração pública brasileira e o grau de formalismo são 

componentes que, embora não privativos da Visa, mas nela assumem grande vulto (COSTA, 

2009; DE SETA; SILVA, 2006). 

              Por fim, é importante ressaltar que, com o Pacto de Gestão 2006, houve a substituição 

das normas operacionais básicas e das portarias que as regulamentavam, por um conjunto de 

portarias ministeriais, onde não houve modificação para a maior parte dos recursos financeiros 

destinados às ações de Visa; com isso, o Teto Financeiro da Visa ficou substituído pelo Teto 

Financeiro de Vigilância em Saúde (DE SETA; SILVA, 2006). 

 

4.1.7 O processo de Descentralização e a Gestão da Visa 

 

              De Seta e Silva (2006), quando enfocam gestão da Visa, comentam que a 

descentralização, princípio fundamental para viabilizar os mecanismos de financiamento e 

repasses que vêm sendo implementados, reforçam a necessidade de aumento da capacidade de 

gestão dos órgãos de Visa para a construção de um SNVS mais efetivo, eficaz e eficiente, e 

para o alcance de seus objetivos de promover e proteger a saúde da população, construindo a 

cidadania (DE SETA; PEPE; OLIVEIRA, 2006). 

              Se torna imperativo ressaltar que a descentralização, por si só, não é capaz de viabilizar 

as diretrizes e princípios do SUS: inúmeras vezes cria efeitos paradoxais. De certa forma, 

responde ao valor ético-político esperado pelo espírito democrático, ao oportunizar a 

distribuição de poder e ampliação dos mecanismos de participação social. Todavia, as forças 

centrípetas criadas por essa descentralização podem gerar um funcionamento autárquico, 

reforçando uma fragmentação incongruente no sistema, e consequentemente provocando um 

processo de municipalização com baixo nível e precária capacidade de solidariedade e de 

integração entre as partes (CAMPOS, 2006; CARNOY, 2013; SPEDO; TANAKA; PINTO, 

2009). 

              Ainda conforme De Seta e Silva (2006), dizem que além da complexidade que cerca a 

gestão em saúde, algumas características lhe conferem dificuldades adicionais. Existe uma 

baixa demanda social por ações de promoção e prevenção aliada a um grau potencialmente 

maior de conflitos, visto que parte importante do PIB brasileiro está sujeito a Visa. E, a despeito 
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dos saberes acumulados pelos dirigentes dos órgãos de Visa, não há uma tradição de exercício 

da função gerencial. Sendo uma atividade típica do Estado, os controles burocráticos que 

caracterizam a administração pública brasileira e o grau de formalismo são componentes que, 

embora não privativos da Visa, e nela assumem grande vulto. Por outro lado, as ações de 

proteção e de promoção que caracterizam a Visa implicam atuação dentro e fora do governo 

federal, estadual e municipal e entre diferentes órgãos de uma mesma esfera de governo (DE 

SETA; PEPE; OLIVEIRA, 2006). 

 

4.2 A Avaliação em Saúde 

              Este tópico discorrerá sobre a Avaliação em Saúde e sua importância. 

 

4.2.1 A relevância da Avaliação em Saúde 

              No que diz respeito às políticas de saúde, o tema avaliação tem grande importância e 

centralidade, pois, ela é usada para auxiliar na elaboração de uma intervenção. Esse enfoque 

permite melhor sistematização do processo de avaliação (CHAMPAGNE et al., 2011; HARTZ; 

SILVA, 2010; MAYER et al., 2015; SAMICO et al., 2010).  

              Perante a ampla convergência do incentivo à prática avaliativa no cenário 

internacional, a partir da reforma do Estado, é fundamental referenciar a multiplicidade de 

processos reformistas que surgiram na América Latina, devido a fatores históricos, sociais e 

políticos relacionados à conjuntura de cada país. Esses processos interferem nos propósitos dos 

sistemas de avaliação (FARIA, 2005; GERSCHMAN; SANTOS, 2006; LIMA et. al., 2010).  

              A Avaliação em Saúde abrange um vasto campo de discussão na área de saúde pública 

de vários países, incluindo o Brasil, principalmente no que diz respeito à sua implantação e 

implementação nos serviços de saúde. Portanto, ao se refletir sobre as políticas de saúde no 

Brasil, é necessário pontuar a relevância da contraposição que há entre o Movimento da 

Reforma Sanitária Brasileira – fundamento político de formulação do SUS, e a Reforma do 

Estado. Ambos, movimentos sócio-políticos de alta envergadura, se mantêm na disputa por 

espaços entre o atendimento adequado às demandas sociais e a defesa da eficiência 

(FELISBERTO, 2010; MAYER et al., 2015).  

              O SUS constitui um obstáculo ainda a ser vencido, havendo a necessidade que a saúde 

continue na agenda política e que influencie movimentos sociais fortes, determinados a 

enfrentar a inércia reducionista e persistente lógica econômico-gerencial (GÖTTEMS et al., 

2019). Sua maneira de administração, na contramão dos movimentos reformistas na América 
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Latina (GERSCHMAN; SANTOS, 2006), tende à ‘institucionalização da avaliação’, com o 

objetivo de se adequar aos princípios que inicialmente a alicerçam, ao mesmo tempo em que 

procura contribuir com mudanças em prol da otimização da eficiência e efetividade 

administrativa. Por conseguinte, às vezes surge uma convergência dos objetivos da política de 

avaliação de políticas com as diretrizes dos dois movimentos reformistas quando estes se 

aproximam, no caso da descentralização. Outras vezes divergem, quando os princípios 

doutrinários das duas reformas se afastam, no caso da universalidade do acesso diante do 

aprovisionamento do Estado (FELISBERTO, 2010).  

              As resoluções imprescindíveis para atender aos preceitos da universalidade de acesso 

e viabilidade econômica do SUS são particularmente complicadas de tomar, porque se trata de 

um sistema de saúde complexo, com vastos campos de incerteza nas relações entre os 

problemas de saúde e as intervenções suscetíveis de encontrar resolutividade, bem como as 

expectativas crescentes da população. Nessa conjuntura, a necessidade de informação sobre 

forma de funcionamento, qualidade, efetividade, segurança e satisfação dos usuários do sistema 

de saúde é cada vez mais reconhecida e a avaliação se apresenta como uma alternativa adequada 

(FIGUEIRÓ; FRIAS; NAVARRO, 2010).  

              De acordo com a teoria do ciclo da política pública, a agenda é delineada com 

referência aos processos pelos quais as condições sociais são consideradas e reconhecidas como 

um "problema público", não mais submetendo-se a um rumo natural ou social, nem pertencente 

à esfera privada - tornando-se assim o foco de debate. Entende-se que o momento de uma 

política se apresenta com a convergência entre três fluxos: problemas, soluções ou alternativas, 

e política, que gera uma oportunidade de mudança e a ascensão de uma questão à agenda 

(FELISBERTO, 2010; SAVARD, 2012). 

              Conforme Secchi (2011), uma vez inserida na agenda governamental, é de grande 

relevância definir as linhas de ação que serão adotadas para resolver o problema; a decisão deve 

ser tomada em relação às alternativas propostas a partir do equacionamento dos interesses dos 

atores e as intenções de enfrentamento do problema.  

              Na fase de implementação, a política pública em vigor é adentrada, ou seja, quando os 

resultados concretos da política são produzidos (MÉGIE, 2004; PINTO, 2008). E, finalmente, 

a avaliação, a última fase, é o julgamento sobre a validade das propostas adotadas, bem como 

sobre o sucesso ou as falhas do que foi disposto em prática (CAPELLA, 2006; SECCHI, 2011).  

              A avaliação possibilita comprovar a qualidade das ações desenvolvidas coerente com 

complexidade das intervenções, sejam elas, ações, serviços, ou políticas públicas (SAMICO; 

FIGUEIRÓ; FRIAS, 2010). E, passa também a compor parte do planejamento das ações 
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programáticas e dos serviços, proporcionando a reorientação dos planos de ação (FIGUEIRÓ; 

FRIAS; NAVARRO, 2010). 

 

4.3 A Governança 

              Neste item será abordada, a sua origem, a Governança Regional e seus mecanismos. 

4.3.1 A origem 

              A concepção de governança foi propagada inicialmente na publicação do documento 

“Governance and Development” do Banco Mundial (WORLD BANK, 2007), no contexto de 

produções institucionais internacionais que analisaram a atribuição do Estado no 

desenvolvimento, em busca da maior efetividade das políticas públicas (RIBEIRO; TANAKA; 

DENIS, 2017).  

              Conforme Pereira (2011), é necessário diferenciar Governabilidade de Governança. A 

Governabilidade diz respeito às condições substantivas/materiais de exercício de poder e de 

legitimidade do Estado e do seu governo; é gerada como a autoridade política do Estado em si, 

compreendida como a capacidade que este tem para acumular os múltiplos interesses dispersos 

pela sociedade e mostrar-lhes um objetivo comum; a fonte primordial da Governabilidade são 

os cidadãos e a cidadania organizada. A Governança refere-se aos aspectos 

adjetivos/instrumentais da governabilidade; é a capacidade (financeira, gerencial e técnica) que 

um determinado governo tem para criar e implementar as políticas de maneira correta e que 

atenda aos variados interesses; sua fonte mor são os agentes públicos ou servidores do Estado, 

que possibilitam a criação e implementação correta das políticas públicas e representam sua 

face diante da sociedade civil e do mercado.  

              Por conseguinte, Governança, “Governance”, é a capacidade dos governos em operar 

autoridade, controle e poder na administração dos recursos econômicos e sociais de um país, 

através da criação, do planejamento, da implementação de políticas e do cumprimento de 

funções para o desenvolvimento; é um mecanismo para tomada de decisão em espaços 

interinstitucionais (GONÇALVES, 2006); é a auto-organização reflexiva de atores imparciais 

envolvidos em relações complexas de recíproca interdependência, baseada no diálogo 

constante, na distribuição de recursos visando gerar projetos conjuntos mutuamente benéficos, 

para gerenciar os dilemas e as contradições que se mostram (JESSOP, 2003); e uma maneira de 

transformar a complexidade desestruturada em estruturada, mesmo que não possa controlar os 

diversos efeitos da estruturação e simplificação pretendidas, desta forma, a governança, origina-

se da necessidade, tentativa ou esperança de reduzir o risco e a complexidade inerente; é 
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governar e moderar os fenômenos do mundo real, os quais seriam contingentes e 

imprescindíveis (ALMEIDA, 2013; PEREIRA, 2011).  

              Para Andrade (2006), a Governança é um fenômeno amplo, pois aborda as instituições 

governamentais e implica também mecanismos informais, de caráter não governamental, os 

quais fazem com que os indivíduos e as organizações inseridas em sua área de atuação tenham 

uma determinada conduta, satisfaçam seus desprovimentos e respondam às suas demandas. 

4.3.2 A Governança Regional e seus mecanismos  

              Segundo Mendes (2011), a governança regional é um dos elementos de uma rede 

regionalizada, e inclui o processo de participação e negociação entre uma gama de sujeitos com 

diversos graus de autonomia; mostra pluralidade de interesses (público e privado) em um 

quadro institucional equilibrado, permitindo relações de cooperação entre governos, 

organizações, agentes e cidadãos, de maneira a gerar elos entre sujeitos e instituições 

(SANTOS, 2013; VIANA; LIMA, 2011). As relações de poder intergovernamental estão 

justapostas nas conjunturas de políticas públicas no SUS, com redefinição do lócus de 

produção, e tomam forma na imprescindibilidade de compartilhar o processo de tomada de 

decisão nos espaços de governança (ARAGÃO, 2019; SANTOS, 2014; SANTOS; 

GIOVANELLA, 2014).  

              Assim, a governança regional deve trazer à baila as formas de exercício da autoridade 

e os processos de incorporação dos interesses sociais na agenda de governo, podendo ser 

aplicada como ferramenta analítica para investigação e transformação dos processos de 

formulação de políticas e gestão de sistemas de saúde (FLEURY et al., 2010). 

              O uso analítico da governança regional permite demonstrar e expor as interações de 

atores, regras e processos do jogo e, dessa forma, entender melhor as condutas e tomada de 

decisões, na sociedade (ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; 

ARAGÃO et al., 2021; HUFTY; BÁSCOLO; BAZZANI, 2006).  

 

4.4 A Comissão Intergestores Regional 

              E, esse item focará sobre a Região de Saúde e o Colegiado de Gestão Regional. 

4.4.1 A Região de Saúde e a sua relevância 

              A Região de Saúde é importante para se afastar do impasse fragmentado das ações e 

serviços de saúde, do retraimento, do centralismo federal programático e sem visão de 

planejamento regional. Por isso, é através da região que existirá a integração das ações e dos 
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serviços que se encontram fragmentados, agregando os municípios de maneira sistêmica, com 

o objetivo de propiciar integralidade das ações à saúde sem deixar faltar a descentralização 

como princípio constitucional (ARAGÃO, 2019; SANTOS; CAMPOS, 2015).  

              Portanto, é imprescindível qualificar a gestão e garantir a integralidade; da mesma 

maneira, deve ser formada não apenas administrativamente, mas sob a ótica sanitária, e não ser 

organizada como uma simples segmentação do Estado: precisa ter um caráter qualitativo, para 

ter o lócus da integralidade. Não tem total capacidade de solucionar as necessidades de saúde 

da população de uma região, mas, no mínimo, é importante resolvê-las quase na sua totalidade. 

Verdadeiramente, a região de saúde é um espaço de atuação para o usuário, por fazer parte de 

um sistema nacional, estadual e intermunicipal (SANTOS; CAMPOS, 2015).  

              Somente uma região sólida pode abarcar o que a descentralização, por si só, segmenta, 

não substituindo a função importante do gestor público municipal de compor o sistema público 

e dele participar de forma efetiva, do ponto de vista técnico, político e financeiro (SANTOS, 

2013; SANTOS; CAMPOS, 2015). 

               É indiscutível a importância da regionalização para que as Visas atuem de maneira 

sistêmica e resolutiva, com a região de saúde sendo o centro direcionador das referências entre 

os serviços dos diferentes entes federados. Por conseguinte, ocorre a questão: De que forma a 

soma articulada das individualidades assimétricas municipais gera uma unidade regional 

equitativa? Em resposta a essa questão: é que esta soma deve se focar à formação de um espaço 

de planejamento e de gestão regional unificado: com um único gerenciamento regional, com 

controle colegiado da União, Estados e municípios (SANTOS; CAMPOS, 2015).  

 

4.4.2 Colegiado de Gestão Regional 

              Ocorreram inúmeros progressos: a conjuntura quase informal, mas reconhecida por lei, 

dos mecanismos de cogestão com os entes federados; a gestão colegiada, que propiciou a 

criação das Comissões Gestoras Tripartite (CITs), em nível nacional; e as Comissões 

Intergestores Bipartite (CIBs), em nível estadual, com a governabilidade relacionada aos 

projetos em cada Estado, e por fim, as CIRs, que juntam delegados do governo estadual e os 

gestores municipais da respectiva região (SANTOS, 2013; SANTOS; CAMPOS, 2015).  

              Com o aparecimento desses espaços de deliberação interfederativa, constata-se que o 

MS e as Secretarias Estaduais de Saúde (SESs) estão propensos a utilizar mecanismos de 

repasse financeiro para promover a adesão dos municípios, estabelecer prioridades e 
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determinadas ações. Porém, apesar dos esforços, ainda se pode observar que, no Brasil, a 

integração das Visas que se regionaliza é limitada (SANTOS; CAMPOS, 2015). 

              Segundo Santos (2013), o que permanece a causar surpresa são as circunstâncias que 

envolvem a governança na região: embora embasada em consensos e pactuações 

interfederativas, por intermédio da CIR, fica isolada em relação à articulação da gestão e 

solidária do cumprimento rotineiro dos serviços alusivos a uma população regional. O atual 

ordenamento político-jurídico não descomplica a real construção da região e sua governança; 

com isso, sob a ótica administrativa e sanitária, é imprescindível resolver o que a região de 

saúde precisa e requer (MENDES, 2011). O autor diz que, no presente, não há como fazer uma 

análise política sem debater questões relacionadas ao poder e aos variados atores que compõem 

o processo político. Entretanto, recentemente, há uma pluralidade de personagens que 

ocasionalmente influenciam a constituição das políticas de saúde; estes atores são aqueles 

conhecidos como tradicionais (representantes eleitos ou escolhidos pelos eleitos), ou então 

aqueles formados por grupos de coação, ou seja: representantes de empresas, profissionais ou 

outras entidades. Diante das características legais do SUS, existe a garantia da participação 

social e a criação de Comissões Intergestores, favorecendo, com isso, a distribuição do poder 

de decisão (ARAGÃO, 2019; SANTOS, 2013). 

              Existe a possibilidade de elaborar uma análise política, aprofundar questões 

relacionadas ao poder diante da variada gama de atores que participam do processo político, 

principalmente quanto à definição de prioridades, vendo-se a percepção e a presença da 

pluralidade de atores político-institucionais que vêm influenciando a conformação das políticas 

de saúde. Com isso, o poder é criado a partir de uma miríade de forças, que de forma modelar 

agem não somente em escala vertical descendente, mas, em todas as direções (SANTOS, 2014). 

              Para Santos et al. (2011), quando a temática é relacionada aos processos de políticas 

de saúde, algumas forças agem de maneira mais organizada na elaboração dessas políticas. Os 

grupos de atores podem ser segmentados em função de seus interesses e poderes para atuar no 

processo político. Esses grupos ainda são distribuídos em: líderes; sujeitos ou profissionais 

(técnicos); população ou usuários. Dependendo do processo, qualquer um destes grupos pode 

ser um jogador (player) de uma política de saúde. 

              Advoga-se a existência de, no mínimo, três grupos distintos, que podem conformar a 

política pública: a academia, os profissionais (técnicos) e a gestão. Estas áreas de ação têm 

expectativas e comportamentos variados, que não os impede de atuação conjunta na construção 

de uma política de saúde (JANSEN et al., 2010; SANTOS, 2014).  
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              Com as diretrizes do Pacto pela Saúde, nos seus três eixos (Pacto pela Vida, Pacto de 

Gestão e Pacto em Defesa do SUS), o MS (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2006) 

estabeleceu novos alicerces de negociações para o financiamento, definição de 

responsabilidades, estabelecimento de metas sanitárias e compromisso entre as três esferas de 

gestão do SUS, tendo como diretriz primaz o processo de regionalização.  

              O Pacto pela Saúde atualizou e revisou, inicialmente, através do Plano Diretor de 

Regionalização (PDR); Plano Diretor de Investimento (PDI); e Programação Pactuada 

Integrada (PPI), os principais instrumentos normativos de planejamento da Regionalização 

(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2006). Baseados em um conjunto de reformas 

institucionais pactuadas entre os entes federados, estes instrumentos substituíram o processo de 

habilitação pela adesão voluntária aos Termos de Compromisso de Gestão (TCGs), formando 

espaços regionais de planejamento e cogestão, representados pelos Colegiados de Gestão 

Regionais, num processo de “regionalização viva” (BRASIL, 2006, 2007, 2008; CONSELHO 

NACIONAL DE SAÚDE, 2006).  

              Para Viana, Lima e Ferreira (2010), os Colegiados Regionais são a grande inovação 

instituída pelo Pacto pela Saúde, constituindo instâncias de cogestão no espaço regional, pois 

criam um canal permanente e contínuo de negociação e decisão entre os municípios e o Estado, 

com regras definidas e funcionamento estável, o que possibilitará preencher aquilo que pode se 

intitular de “vácuo” de Governança Regional (ARAGÃO, 2019; SANTOS, 2013).  

              Este panorama mostra a emergência de novos papeis institucionais, que mediante a 

crise permanente do sistema de saúde, reforçada pela carência crônica agudizada de recursos 

para custear a ampliação dos serviços, com objetivo de garantir ações, impõe as autoridades 

sanitárias integralizar os serviços disponíveis nas três esferas de governo; pois, as alianças 

intergovernamentais e intersetoriais são vitais em entender as competências necessárias para 

implementar essas ações, e, uma razão em trazer essa discussão para os espaços político e 

técnico, a ser debatida em colegiados (ALBUQUERQUE; FRANCO DE SÁ; ARAÚJO 

JÚNIOR, 2016; DUARTE et al., 2015; SANTOS; CAMPOS, 2015; SILVEIRA FILHO et al., 

2016). 

              Ainda, conforme Viana e Lima (2011), a CIR, em seu papel estratégico no processo 

de regionalização, está apto a identificar tipos específicos de governança. Estes dependem do 

desenho institucional e da interlocução com os grupos organizados da sociedade, para definição, 

acompanhamento e implementação de políticas públicas. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

              Trata-se de estudo de caso (Yin, 2005), com a finalidade de avaliar as ações de Visa 

através do Método Delphi Ajustado nas três Gerências Regionais de Saúde (Geres) da III 

Macrorregional de Saúde em Pernambuco (PE), relacionada à análise do processo de 

Governança Regional, por meio das reuniões CIRs.          

5.1 Delineamento do estudo 

              O estudo adota o método misto de triangulação de dados, combinando distintas 

técnicas para captação do fenômeno estudado com métodos mistos (Mixed Methods), 

(MINAYO, 2005). 

              O objetivo para utilização dos Mixed Methods na investigação social é otimizar a 

compreensão dos fenômenos estudados, que são complexos aumentando a validade interna do 

estudo e diminuindo as interferências/vieses (offsetting biases) nas pesquisas que procuram 

compreender a miríade de facetas de um fenômeno complexo (GREENE, 2007). 

 

5.2 Período de estudo 

              Ocorreu entre os meses de novembro de 2019 a maio de 2021, focou os planos de ações 

municipais de Visa, bem como o plano estadual, que corresponde à Gestão do Governador 

Paulo Câmara (de fevereiro de 2015 a dezembro de 2018). 

 

5.3 Área do estudo 

             Foi realizado na III Macrorregional de Saúde em PE, cuja sede é no município de Serra 

Talhada, e tem, sob sua jurisdição, as VI, X e XI Geres, composta por 35 municípios, mostrado 

na Figura 1, e com uma polução estimada em torno de 800 mil habitantes (IBGE, 2010). 

Figura 1 – As quatro macrorregiões de Saúde do Estado de Pernambuco. 

 

 

Fonte: Pernambuco (2021). 
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              A III Macrorregional de Saúde é constituída pelas: XI Geres (que também tem como 

sede o município de Serra Talhada), e sob sua jurisdição estão 10 municípios – Betânia, 

Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, São 

José do Belmonte, Serra Talhada e Triunfo. A X Geres (com sede no município de Afogados 

da Ingazeira), tem, sob sua jurisdição, 12 municípios - Afogados da Ingazeira, Brejinho, 

Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, 

Tabira e Tuparetama. E, a VI Geres (com sede no município de Arcoverde) tem, sob sua 

jurisdição, 13 municípios – Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, 

Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga e Venturosa. Conforme apresentado no 

Quadro 1. 

Quadro 1 – Jurisdição da III Macrorregional de Saúde em Pernambuco. 

III Macrorregional de Saúde 

Geres Município-sede Municípios sob jurisdição Total 

 

XI Geres 

 

Serra Talhada 

Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 

Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde, 

São José do Belmonte, Serra Talhada e Triunfo 

 

 

10 

 

X Geres 

 

Afogados da 

Ingazeira 

Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, 

Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa 

Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira e 

Tuparetama 

 

 

 

12 

 

VI Geres 

 

Arcoverde 

Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, 

Jatobá, Manari, Pedra, Petrolândia, Sertânia, 

Tacaratu, Tupanatinga e Venturosa. 

 

 

13 
Fonte: O Autor adaptado de Aragão (2019). 

 

              A III Macrorregional de Saúde é composta por três CIRs, e três Geres com seus 

respectivos setores da Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária (Apevisa). E, uma Visa 

em cada município. 

 

5.4 Sujeitos da pesquisa 

             Para a realização da etapa, no que diz respeito aos objetivos da pesquisa relacionado à 

Governança Regional e às CIRs, foi entrevistado um grupo selecionado com 12 indivíduos, 

técnicos de Visa com nível superior (experts), dentre estes, um especialista opera como 

professor na Academia. Com o propósito em compreender a influência dos atores no contexto, 

nas suas relações interinstitucionais e no fortalecimento das ações em Visa (MARCONI; 

LAKATOS, 2006). A amostra e escolha desses indivíduos foi definida de forma intencional, e 

baseada em suas posições estratégicas e capacidade de gestão, conforme as funções exercidas 
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nos setores e esferas de Visa na III Macrorregional. Uma outra razão para a escolha é buscar 

maior representatividade em função do conhecimento das ações e práticas relacionadas à Visa. 

              Em relação a avaliação de Visa através do Método Delphi Ajustado foi entregue um 

questionário a um grupo selecionado de 18 (dezoito) indivíduos (experts): sendo composto 

pelos doze entrevistados acima citados, e mais seis Técnicos de Visa com nível superior. 

              Todas as 12 entrevistas, 18 questionários, e 12 observações em reuniões CIRs foram 

realizadas pelo autor desse estudo.  

              O perfil e demais características dos entrevistados estão apresentados no Quadro 2. 

Quadro 2 – Perfil, codificação e quantitativo dos(as) entrevistados(as) 

Perfil dos entrevistados 

 

Codificação Número Tempo 

Técnicos que atuam em Visas, com 

nível superior (8 da VI Geres, 2 da X 

Geres, e 2 da XI Geres) – 

(supervisores, coordenadores 

municipais e técnicos) 

ARV1, BRV4, BRV 7, 

BRV9, CRV 2, CRV3, 

CRV5, CRV6, CRV8, 

CRV10, CRV11,CRV12 

 

 

12 

 

 

6 h 23m 56s 

 

Total 

 

- 

 

12 

 

6h 23m 56s 
Fonte: O Autor. 

 

5.5 Produção dos dados 

              Os dados foram gerados para assegurar um processo de acúmulo, exaustão dos 

levantamentos e análise sistemática. Este trabalho seguiu a sequência dos seguintes passos: 1) 

Coleta e tratamento dos dados provenientes dos documentos; 2) Definição das perguntas 

condutoras das entrevistas semiestruturadas; 3) Realização das entrevistas com os atores-chave 

em Visa (experts); 4) Transcrição e tratamento dos dados provenientes das entrevistas; 5) 

Aplicação do Questionário de Consenso, Conferência e aplicação do Questionário de Avaliação 

das ações em Visa com especialistas (juízes) das três Geres da III Macrorregional; 6) 

Construção de um ML para estruturação/fortalecimento das ações em Visa; 7) Triangulação e 

análise dos dados documentais, das entrevistas semiestruturadas; 8) Observação não 

participante em reuniões. 

 

5.5.1 Produção e organização das fontes documentais 

              O levantamento documental proporcionou a triangulação das informações obtidas nas 

entrevistas, levando maior robustez ao estudo (MINAYO, 2005). Foram realizadas consultas 

através do site oficial do MS e selecionados os registros publicados no Diário Oficial da União 

(DOU), da Secretaria Estadual de Saúde (SES-PE), dos Planos Diretores Estadual e Municipal 
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de Visa (PDVISA), Relatórios Anual de Gestão (RAG), Protocolos e Documentos da Política 

Estadual e Municipal de Visa, concernentes ao período estudado. Foram analisadas as pautas e 

atas das 12 reuniões em CIRs, nas três Geres sob a jurisdição da III Macrorregional. 

 

Quadro 3 – Marco Legal. Disposição das Fontes Documentais 

Documentos Finalidade 

Lei Federal nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999 

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, e cria a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes 

Portaria MS nº 2.607, 28 de 

dezembro de 2005 

Institui com recursos do Teto Financeiro de Vigilância em 

Saúde 

Decreto Estadual (PE) nº 

20.786, 10 de agosto de 1998 

Aprova o Regulamento do Código Sanitário do Estado de 

Pernambuco.  

Lei Estadual (PE) nº 13.077, 

de 20 de julho de 2006 

Cria a Unidade Técnica Agência Pernambucana de 

Vigilância Sanitária (Apevisa) 

Cosems – Resolução (Resol.) 

1.734, de 29 de setembro 2011 

Sobre o Plano Diretor de Regionalização (PDR). Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB). 
Fonte: O Autor. 

              Também, foram analisadas as pautas e atas das reuniões em 12 (doze) Comissões 

Intergestores Regionais (CIRs) nas três Geres sob a jurisdição da III Macrorregional. Com isso, 

foram totalizados 12 (doze) registros em diário de campo do pesquisador, empreendido para 

cada um destes eventos, por meio de observação não participante (Quadro 4). 

 

Quadro 4 – Registros em Diário de Campo através de observação não participante dos eventos. 

Reuniões 

 

Comissões Intergestores Bipartite Regionais (CIRs) 

 

Nº da reunião Data 

 

Geres 

98ª 16 de maio de 2017 VI 

184ª 19 de junho de 2017 X 

99ª 20 de junho de 2017 VI 

145ª 10 de julho de 2017 XI 

101ª 15 de agosto de 2017 VI 

103ª 17 de outubro de 2017 VI 

105ª 19 de dezembro de 2017 VI 

106ª 20 de fevereiro de 2018 VI 

153ª 21 de fevereiro de 2018 XI 

191ª 22 de fevereiro de 2018 X 

107ª 15 de março de 2018 VI 

108ª 19 de abril de 2018 VI 
Fonte: O autor.   
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5.5.2 Coleta de entrevistas semiestruturadas 

 

              O roteiro das entrevistas foi elaborado pelo autor desta Pesquisa, juntamente com o 

seu supervisor do Pós-doutorado e mais um docente da academia (IAM - Fiocruz), por meio 

dos Domínios I, II, III e IV. O roteiro das entrevistas constitui o (Apêndice A) da pesquisa.  As 

entrevistas com os doze experts foram realizadas e transcritas pelo autor dessa pesquisa. E, 

ocorreram durante o mês de abril de 2021. 

              Ainda em relação ao roteiro de entrevistas, as perguntas foram especificadas para cada 

um dos quatro domínios:  

I – Dinâmica da política de descentralização e da governança interfederativa no contexto da 

Macrorregional de Saúde. 

II - Relações interfederativas no contexto da Macrorregião de Saúde. 

III - Alocação de recursos no contexto da Macrorregião de Saúde. 

IV - Ações específicas e Sistema de Logística no Contexto Macrorregional de Saúde 

              Optou-se pela entrevista semiestruturada, por meio de Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), porque garante um roteiro com melhor grau de uniformidade, e pode ser 

considerada relevante instrumento em estudos qualitativos, pois permite uma relação mais 

interativa entre entrevistador e entrevistado (MARTELLI, 2010; MINAYO, 2010). 

              Foram feitos contatos telefônicos, presenciais, ou por mensagem individual, via 

correio eletrônico, com os experts. Posteriormente, foram realizadas as entrevistas, antecedidas 

da assinatura do TCLE, com texto explicativo mostrando os objetivos do estudo (Apêndice B).  

 

5.5.3 Coleta de questionários Delphi Ajustado 

 

              O Questionário de Consenso contendo a Matriz de Concordância de Fundamentos das 

ações de Visa foi organizado de acordo com o Método Delphi, sendo baseado nos objetivos e 

ações de Visa. Com a Proposta de Imagem-objetivo para avaliação das ações de Visa em nível 

Macrorregional (Apêndice B), que ocorreu no decorrer do mês de abril de 2021. Foi enviado 

aos especialistas por forma presencial ou por mensagem individual, via correio eletrônico, 

incluindo o TCLE para assinatura prévia, com texto explicativo contendo os objetivos e a 

metodologia de construção do consenso pelo Método Delphi Ajustado, além de instruções de 

preenchimento dos instrumentos de pesquisa. 

              Houve uma conferência de Consenso com os experts (juízes) que ocorreu no dia 26 de 

abril de 2021. Posteriormente, foi apresentado o Questionário de Avaliação das ações de Visa, 
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contendo a Matriz para Avaliação do Grau de Implantação (GI) de Fundamentos das ações de 

Visa, pelo Método Delphi Ajustado (ARAGÃO; OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019). 

Baseada nos objetivos das ações da Visa. Com a proposta para avaliação das ações de Visa em 

nível Macrorregional, com TCLE (Apêndice C) com instruções semelhantes ao acima citado. 

 

 

5.5.4 Construção do Modelo Lógico  

 

              A elaboração do Modelo Lógico (ML) teve início com a pesquisa e leitura de 

documentos relacionados ao objeto e a partir de dispositivos – publicações do MS e da SES-

PE, citados anteriormente no marco legal. Em seguida, houve uma mobilização com os experts 

(especialistas/juízes) inseridos no contexto da Visa na III Macrorregional de Saúde, com a 

finalidade de fomentar a gestão democrática e participativa; promover alinhamento político-

institucional e conceitual das diretrizes para formular, implementar e monitorar as ações de 

Visa, culminando com a construção do ML para avaliação dos resultados alcançados através da 

implantação e implementação das ações relacionadas ao PDVISA. 

              O ML é um sistema hipotético-dedutivo que foca a uma Imagem-objetivo, que é a 

representação conceitual esquemática de algo ou situação real ou supostamente como deveria 

ser. Representada por símbolos ou diagramas, é imprescindível para a descrição das ideias, dos 

enunciados que compõem a teoria específica (OLIVEIRA; TEIXEIRA, 2013). 

              O ML, mostrado na Figura 2, corresponde à exposição de uma “imagem-objetivo” da 

Visa, funcionando como referência para apreciação do Grau de Implantação (GI) das suas ações 

e práticas, tanto para alcance dos objetivos pretendidos, quanto para a operacionalização dos 

processos. Foi alicerçado na triangulação investigativa, com a associação de instrumentos de 

pesquisa qualitativos (FLICK, 2004; JANUZZI, 2011) e usado como profícua ferramenta para 

representar, visualmente e sistematicamente, a Visa, seus componentes, objetivos finais, e 

resultados proximais e distais. Apresentando, de forma racional e sequencial, os movimentos e 

relações que evidenciam os efeitos esperados dessas ações e práticas (BEZERRA; CAZARIN; 

ALVES, 2010; HARTZ, SILVA, 2005; OLIVEIRA; TEIXEIRA, 2013). Juntamente, com o 

objetivo, de validar a Proposta de Imagem-objetivo para avaliação (BEZERRA; CAZARIN; 

ALVES, 2010) da Visa em nível Macrorregional, preconizada pelo autor, para então ser 

aplicado o Método Delphi Ajustado, de consenso entre especialistas (ARAGÃO, 2019; 

ARAGÃO, OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO et al., 2021). 
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  Figura 2 - Modelo Lógico das ações e práticas da Vigilância Sanitária 

Nível de Gestão  Resultados 

Dimensões  Objetivos  Proximais Distais 

 

 

 

 

 

 

Política, 

Legislação 

e Integração 

Macrorregional 

 Ter legislação 

estadual/municipal 

de Visa 

 Ter instrumento legal p/ 

potencializar negociações 

em CIR p/ efetivar a Visa 

 

  

 

Elaboração de 

política estadual e 

municipal de Visa 

  Existir política relacionada a 

consciência cidadã. 

  Efetivação em negociações 

CIR p/ condução da Visa. 

  Utilizar informações 

estratégicas no planejamento 

da estruturação da Visa, para 

tomada de decisão em CIR. 

 Integração 

Interinstitucional 

de Visa com 

Sistema de Saúde 

estadual e local 

  Existir acordo interfederativo 

entre municípios c/ objetivos 

p/ integralidade da Visa 

  Ter novas etapas p/ fortalecer 

a Visa, no contexto do sistema 

de governança regional. 
 

 

Financiamento, 

Investimento e 

Implementação 

de Recursos e 

nas Ações de 

Visa 

 Implementação de 

recursos para 

ações 

 Ter 100% de repasse dos 

recursos pactuados. Teto 

financeiro p/ estrutura e 

piso fixo para Visa. 

 

  

Financiamento 

para organização 

das ações 

 Ter plano de ações p/ Visa.  

  Ocorrer supervisão e 

avaliação para as ações da 

Visa. 

  Existir alternativas loco-

regionais para aprimorar 

investimentos p/ Visa. 
 

 

Realização de 

ações 

específicas p/ a 

Visa municipal 

  

Implantação e 

Implementação 

para ações 

específicas de 

Visa municipal 

  Ocorrer otimização de 

atividades realizadas 

(suficiência de recursos p/ 

custeio das ações da Visa). 

 Conformidade c/ proposto 

p/ Dec. 20786/98 (PE) 
 

  Ter assessoria jurídica (para 

processos sanitários). 
Contratação e 

Captação de 

Recursos 

Humanos (RH) 

  

Organização de 

serviços de RH de 

Visas municipais 

  Ter organização e qualificação 

da equipe de profissionais, e 

de serviços p/ execução de 

ações. 

 Ter equipe técnica que 

atenda necessidades. 
 

 

Estimulação à 

acessibilidade 

por ações de 

comunicação 

  

Participação da 

população na 

defesa de seus 

direitos 

  Ocorrer melhoria do acesso e 

participação para atividades 

educativas. 

  Ter de comunicação entre 

colegiados/população quanto 

a condução das ações da Visa. 
 

Organização 

de práticas e 

serviços de 

Visa municipal 

  

Implantação e 

Implementação de 

práticas e serviços 

de visa municipais 

 Ter equipamentos de 

trabalho (ambiente físico). 
 

 Ter material de consumo 

(insumos, formulários). 
 

 Ter Sistema de Informação 

(atualização) e serviço de 

atendimento ao público. 

 

  Fonte: O Autor, baseado em Aragão; Oliveira; Gurgel Júnior (2019), e Ferraro; Costa; Vieira-da-Silva (2009).  
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5.6 Plano de Análise 

 

              Este tópico descreve sobre análise dos documentos, análise das entrevistas 

semiestruturadas, e sobre o Método Delphi Ajustado. 

              Em relação à análise documental procurou evidências relacionadas à 

estruturação/fortalecimento das ações e práticas de Visa e o discurso oficial relacionado de sua 

dinâmica de desenvolvimento. Esta análise, teve a finalidade identificar as estruturas 

importantes e ideias centrais referentes às ações de Visa (ARAGÃO et al., 2021; BARDIN, 

2009; MINAYO, 2010), o que possibilitou a elaboração inicial do ML e, consequentemente, a 

categorização das dimensões das ações das Visa. 

              Decidiu-se por agrupar as informações coletadas, em relação à governança, a partir de 

adaptação das dimensões estabelecidas por Aragão (2019), Santos (2013) e Silveira Filho et al., 

(2016), na Matriz para Análise da Governança em Saúde. Dessa maneira, foi gerada a Matriz 

para Análise da Dimensão Política de descentralização e Governança nas CIRs no que respeito 

à Vigilância Sanitária (Quadro 5), nos níveis político-institucional e organizacional, com 

subdimensões e respectivos indicadores para elaboração dos Roteiros de Entrevista e 

Observação não participante em CIRs.  

  Os dados foram categorizados e classificados a partir das quatro Dimensões da Matriz 

de Análise quanto ao nível Macrorregional de Saúde: 1) Dinâmica da política de 

descentralização e da Governança Regional Interfederativa; 2) Relações Interfederativas; 3) 

Alocações de Recursos; 4) Ações específicas e Sistema de Logística. 

              No momento inicial da análise, os dados foram organizados com o material coletado 

do diário de campo, pautas e atas das CIRs das três Geres.  Num momento seguinte, esse 

material foi classificado, as pautas e atas foram observadas de forma detalhada, sendo 

selecionadas os pontos com estruturas relevantes e ideias centrais alusivas as ações de Visa; 

então, foram compiladas e classificadas a partir das dimensões da Matriz de Análise. 

               Por fim, essas estruturas foram comparadas, e depois foi feita a verificação dos 

diversos dados das dimensões da Matriz para Análise. A partir daí os resultados foram 

observados por meio das ações em CIRs relacionadas às ações e práticas de Visa, com enfoque 

para a mesma, quanto à Dimensão Governança. 
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Quadro 5 - Matriz para Análise da Dimensão Política de descentralização e Governança nas CIRs relacionada à 

Vigilância Sanitária 

Componentes da 

Política e 

Governança 

Nível político-

institucional 

 

Nível Organizacional 

 

Subdimensão 

Parâmetros/ 

Indicadores 

Parâmetros / Indicadores 

 

 

 

 

 

Dinâmica da 

Política de 

Descentralização e 

da Governança 

Interfederativa  

no contexto da 

Macrorregião de 

Saúde 

 

 

 

 

Estratégias 

políticas 

governamentais 

para fortalecer e 

aperfeiçoar a Visa 

municipal na III 

Macrorregional de 

Saúde – Regiões 

VI, X e XI Geres, 

para tomada de 

decisão. 

 

Organização, definição da agenda, e regularidade das Reuniões CIR. 

Definição da agenda que será discutida na CIR. Influência do ator social que 

propôs a discussão. 

Influência de Gestores Municipais de Saúde (GMS) em CIR, mecanismos de 

incorporação/contribuições dos mesmos no planejamento e qualidade da 

atuação no processo de pactuação. 

Atual modelo de descentralização das ações de Visa adotado no Brasil. Visão 

da implementação e concepção de gestão que norteia a política de Visa. 

Papel e a importância das Câmaras Técnicas e das CIRs nas Geres, nesse 

processo de planejamento e fortalecimento das Visas municipais através da 

utilização de informações estratégicas. 

Processo de descentralização das ações de Visa, definição dos 

papéis/atribuições das três esferas de gestão dentro do SNVS. 

Desempenhado pelo Estado (Apevisa) nesse processo entre gestores. 

Comunicação entre colegiado e população quanto à condução das Visas. 

Aspectos limitantes entre o diálogo e a prestação de contas. 

Estruturação das ações, serviços e descentralização de Visa nas Geres, como 

acordo interfederativo entre municípios. As fragilidades e potencialidades. 

Próximas etapas e fortalecimento para efetivação. 

 

 

 

Relações 

Interfederativas no 

Contexto da 

Macrorregião de 

Saúde 

 

Estratégias 

governamentais/ 

Institucionais 

utilizadas pelos 

entes federados 

para fortalecer a 

Governança 

Regional e a 

política para 

descentralizar as 

ações de Visa na 

III 

Macrorregional de 

Saúde – VI, X e 

XI Geres. 

Forma de interrelação da Gerência Regional de Saúde nas CIRs para 

fortalecimento as ações estratégicas e práticas da Visa. Condução da 

negociação. Ator principal. 

Interrelacões entre as esferas de gestão direcionada ao processo de 

descentralização das ações de Visa. Acompanhamento das pactuações 

realizadas. 

Desenho político-territorial como fator facilitador de negociação nas VI, X e 

XI Geres. Necessidade de mudança na reorganização territorial nos 

municípios da VI, X e XI Geres, respectivamente. 

Implantação e implementação de alternativas loco-regionais para aprimorar 

a cooperação intersetorial com outros entes públicos, e interfederativa entre 

Visas municipais, para fortalecer regionalização, descentralização e resposta 

social do colegiado.  

Característica das relações de confiança e compartilhamento entre as SMSs, 

posicionamento dos Gestores Municipais, por meio dos coordenadores 

municipais de Visa dentro do processo decisório do colegiado em relação às 

ações de Visa.  

 

 

 

Alocações de 

recursos no contexto 

da Macrorregião de 

Saúde 

 

Estratégias 

utilizadas pelos 

entes federados 

(União, Estados e 

Municípios) para 

financiamento, 

alocação de 

recursos e 

incentivo para a 

Visa municipal. 

Diante da contínua diminuição de financiamento para a Saúde pela União 

como colegiado em relação às ações de Visa. Alternativas loco-regionais 

para aprimoramento dos investimentos visando o fortalecimento da Visa 

(tendo em vista forte movimento de responsabilização sanitária na III 

Macrorregional de Saúde). 

Ocorrência e realização de supervisão das ações e práticas das Visas 

municipais por parte da Regional de Saúde pela CIR.  

Monitoramento e avaliação através da CIR quanto ao processo de captação e 

capacitação de alocação de recursos financeiros pelos entes federados 

vinculados à Visa municipal nas VI, X e XI Geres. 

 

 

Ações específicas e 

Sistema de Logística 

no 

Contexto 

Macrorregional de 

Saúde 

Estratégias para 

operacionalizar 

ações, logística e 

práticas visando 

fortalecimento da 

Visa entre os 

níveis da III 

Macrorregional de 

Saúde 

Otimização da acessibilidade e continuidade de ações específicas para as 

Visas municipais. 

Cadastramento de estabelecimentos e de profissionais de saúde pela Visa em 

nível na III Macrorregional, com a finalidade de operacionalizar as ações das 

Visas municipais. 

Conformidade com o proposto pelo Código Sanitário (Dec. 20.786/98 do 

Estado de Pernambuco). 

Diante das restrições impostas, e das deficiências na captação e capacitação 

de Recursos Humanos (RH), e estruturais encontradas na conjuntura atual. 

Possíveis estratégias de superação.  

Fonte: O autor baseado em Aragão (2019), Santos (2013), e Silveira Filho et. al. (2016). 
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             No que diz respeito às entrevistas semiestruturadas foram analisadas através da técnica 

de “Análise de Conteúdo”, que se mostra por meio de um conjunto de instrumentos 

metodológicos, em um sucessivo aperfeiçoamento, usado para discursos diversificados. De 

acordo com Bardin (2009), a multiplicidade das técnicas utilizadas nessa metodologia de 

análise se aplica a todos os quatro domínios usados nos roteiros das entrevistas (Apêndice A). 

              Foi aplicada a técnica de análise de conteúdo denominada Condensação de 

Significados, proposta por Kvale e Brinkmann (2009). A estratégia objetiva a abreviação dos 

significados detectados nas entrevistas, buscando uma configuração sintética, sem perder sua 

estrutura. Decidiu-se pela vertente, Análise de Conteúdo Convencional (HSIEH; SHANNON, 

2005). De acordo com Kondracki e Wellman (2002), este tipo de configuração é mais adequado 

quando a teoria existente ou literatura de pesquisa sobre um determinado fenômeno possui 

parâmetros limitados. 

              Dessa forma, todas as entrevistas semiestruturadas foram transcritas literalmente. E, 

posteriormente, lidas integralmente, associadas com a escuta da gravação, para identificação de 

erros ou problemas, além de compreender o sentido completo. 

              Em seguida, os dados foram organizados e interconectados, e apresentados no Quadro 

6. Cada questão da entrevista foi analisada conforme o modelo descrito: na coluna da esquerda 

foram sequenciadas as “Unidades Naturais” das falas, os extratos condensados de fala que 

mostram as ideias centrais dos entrevistados. Na coluna da direita foram identificados os 

“Temas Fulcrais” contidos nas falas. Na parte de baixo, foi realizada uma descrição de 

relevância da questão de pesquisa. 

Quadro 6 - Síntese das perguntas e condensação de significados 

Condensação de Significados     -    Entrevistado X           -      Pergunta Condutora Y 

 

Unidades Naturais (da Entrevista) Temas Fulcrais 

 

[...] existe sim, ocorre influência sim, 

principalmente, do município maior. 

Domínio I - Dinâmica da governança 

interfederativa no contexto da Região de Saúde. 

Ocorre a influência de GMSs (Gestores 

Municipais de Saúde) em CIRs, e que 

mecanismos de incorporação e contribuições dos 

mesmos usam para o planejamento e qualidade da 

atuação no processo de pactuação? 

Descrições essenciais para responder à pergunta condutora: 

Mesmo que tenham sido elaborados mecanismos políticos e operacionais direcionados à governança 

regional, nas CIRs, os Supervisores Regionais de Visa têm sua operacionalidade altamente limitada, 

acarretando na estagnação da estratégia de regionalização e de ações e práticas de Visa. 

 
Fonte: O autor, a partir de Kvale e Brinkmann (2009). 
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              O material transcrito foi verificado e classificado (MINAYO, 2010); os excertos com 

fundamentos mais relevantes e fulcrais (núcleo de sentido) foram escolhidos, organizados e 

categorizados com base nas subdimensões da “Matriz para Análise de Dimensão Política, 

apresentada no Quadro 5”, que alicerçou o processo de investigação. 

             Para a análise final dos dados (MINAYO, 2010) foi organizado o entrecruzamento das 

variadas informações coletadas (FLICK, 2004), complementado com as pautas e atas das CIRs 

das Geres em estudo, que estavam correlacionadas a temática Visa, constatando as 

convergências e divergências, diferenças e complementaridades, associando-se com o 

referencial teórico para uma apurada compreensão analítica e crítica do cerne da pesquisa. 

              Quanto ao Método de Consenso Delphi é conformado por um processo estruturado em 

rodadas de consultas a experts, com o objetivo de obter opinião qualificada e coletiva em 

relação a determinados pontos, até chegar a um consenso (GURGEL JÚNIOR, 2008; PESSOA; 

NORO, 2015). 

              Aplicou-se o Método Delphi de forma ajustada (ARAGÃO, 2019); então, foi feita a 

seleção e participação de dezoito indivíduos especialistas “juízes” de forma interativa, 

alicerçada em feedback, de rodadas de respostas, de acordo com critérios definidos (ARAGÃO, 

OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; BLOOR et al., 2014; PEREIRA; ALVIN, 2015). 

             Em um primeiro momento Delphi, foi criado um ML para a Visa, com os experts 

selecionados, para mostrar o desenho das ações da Visa e seus componentes mais relevantes, 

podendo-se verificar se este está estruturado para almejar o resultado desejado (OLIVEIRA; 

TEIXEIRA, 2013). 

              No segundo momento Delphi, alicerçado no ML, por consenso dos experts foi gerada 

e validada a Matriz Delphi de Concordância com a Proposta da Imagem-objetivo da Visa, 

contida no 1º Questionário (Apêndice B). 

              Essa Matriz foi constituída por seis dimensões (FERRARO; COSTA; VIEIRA-DA-

SILVA, 2009), norteada pelos objetivos finais e direcionada aos fundamentos (LOPES; 

VILASBÔAS; CASTELLANOS, 2017) – proximais e distais –, para efetivar um julgamento 

das ações de Visa, mediante aferição pelo consenso e o uso do Método Delphi (BLOOR et al. 

2014; GURGEL JÚNIOR, 2008, PEREIRA; ALVIM, 2015), disposta no Quadro 7. 

              Foi definido pela adequação denominada Método Delphi Ajustado (ARAGÃO, 2019), 

que se baseia na inclusão de, no mínimo, uma rodada de discussão presencial entre os 

especialistas (BOULKEDID et al., 2011; FONSÊCA; JUNQUEIRA, 2014; PESSÔA; NORO, 

2015; VADÉS; MARÍN, 2013), por meio da combinação e aplicação da Técnica de Conferência 

de Consenso (SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005), com a finalidade de, em um 
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terceiro momento Delphi, avaliar o Grau de Implantação (GI) das ações de Visa na III 

Macrorregional de Saúde. 

 

Quadro 7 – Matriz Delphi de Concordância com Proposta de Imagem-objetivo para avaliação das ações e práticas 

de Visa em Nível Macrorregional. 

Proposta de Imagem-objetivo para avaliação das Visas municipais em nível macrorregional 

 

Nível de Gestão Nível de 

Concordância 

Dimensão 

(Objetivos Finais) 

Fundamentos Pontuação 

Proposta 

 

 

 

 

(a) Política, 

Legislação e 

Integração 

Macrorregional 

 

1. Existir um instrumento legal (legislação) para potencializar as 

negociações em CIR para efetivação da Visa 

  

0 a 10 

2. Existir política relacionada a consciência cidadã. 0 a 10 

3. Existir efetivação das negociações ocorridas na CIR para condução 

da Vigilância Sanitária. 

 

0 a 10 

4. Ter utilização de informações estratégicas quanto ao processo de 

planejamento da estruturação da Visa, para tomada de decisão em 

CIR. 

 

0 a 10 

5. Existir acordo interfederativo entre municípios para alcançar 

objetivos propostos em fortalecer integralidade no contexto da Visa. 

 

0 a 10 

6. Existir novas etapas para fortalecimento da capacidade de 

efetivação da Visa, no atual contexto do sistema de governança 

regional. 

 

0 a 10 

(b) Financiamento, 

Investimento e 

Implementação de 

Recursos e nas ações 

de Visa 

1. Ocorrer 100% de repasse dos recursos pactuados. Teto financeiro 

para ações de estruturação. E, piso fixo para Visa e promoção à saúde. 

 

0 a 10 

2. Existir um plano de ações para Visa. 0 a 10 

3. Ter uma supervisão e uma avaliação para as ações da Visa. 0 a 10 

4. Ter alternativas loco-regionais para o aprimoramento dos 

investimentos visando a continuidade das ações da Visa. 

 

0 a 10 

 

(c) Realização de 

ações específicas para 

a Visa municipal 

1. Existir otimização das atividades realizadas (suficiência de 

recursos para custeio das ações da Visa). 

 

0 a 10 

2. Ter conformidade da Visa com o que foi proposto pelo Decreto 

(Dec.) 20.786/98 (PE). 

 

0 a 10 

3. Existir assessoria jurídica com a finalidade de otimizar trâmite dos 

processos sanitários). 

 

0 a 10 

(d) Contratação e 

Captação de Recursos 

Humanos (RH) 

1. Existir aumento, organização e qualificação da equipe de 

profissionais (níveis superior e médio), e de serviços para execução 

de ações (sistema de informação). 

 

0 a 10 

2. Existir equipe técnica que atenda necessidades (nível superior, 

médio elementar, etc.). 

 

0 a 10 

(e) Estimulação à 

acessibilidade e 

participação da 

população na defesa 

dos direitos através de 

ações de comunicação  

1. Existir melhoria do acesso e participação para atividades 

educativas. 

 

 

0 a 10 

2. Existir de comunicação entre colegiados e população quanto a 

condução das ações e práticas da Visa. 

 

0 a 10 

 

(f) Organização de 

práticas e serviços de 

Visa nos municípios 

1. Existir equipamentos de trabalho (ambiente físico, veículo, 

computador). 

0 a 10 

2. Existir de material de consumo (insumos, material penso, 

formulários). 

0 a 10 

3. Existir Sistema de Informação (cadastro e atualização) serviço de 

atendimento ao público (denúncias encaminhadas etc.). 

 

0 a 10 

Fonte: O Autor, baseado em Aragão (2019), e Aragão; Oliveira; Gurgel Júnior (2019). 
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             Os parâmetros metodológicos demonstram que a quantidade de membros para 

realização do Consenso Delphi é relativa; contudo, sugerem-se, no mínimo, sete especialistas, 

levando em consideração que o erro de consenso reduz de forma considerável a cada especia-

lista adicionado (VADÉS; MARÍN, 2013). Em um Grupo Delphi, o mais relevante é o 

equilíbrio das participações, em vez do tamanho, representado pela miríade de pontos de vista, 

expertises e interesses no contexto (BLOOR et al., 2014). Estudos demonstram que, entre 10 e 

18 especialistas é o quantitativo mais adequado para desenvolver o Método. A experiência com 

esse Método aconselha cautela ao convidar mais integrantes em relação ao previsto, pois podem 

ocorrer desistências (BOULKEDID et al., 2011; PESSÔA; NORO, 2015; VADÉS; MARÍN, 

2013). Especificamente para esta pesquisa a Matriz Delphi de Concordância, exposta no Quadro 

7, foi apresentada a um grupo selecionado de 18 experts (juízes). 

              Nesse segundo momento Delphi, os experts receberam, em mensagem individual, por 

correio eletrônico ou presencial – um TCLE, com texto explicativo a respeito dos objetivos da 

pesquisa e modelagem de elaboração do ML para o consenso pelo Método Delphi Ajustado 

(ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO et al., 2021; 

BOULKEDID et al., 2011; FONSÊCA; JUNQUEIRA, 2014; PESSÔA; NORO, 2015; 

VADÉS; MARÍN, 2013), incluindo o 1º questionário com a Matriz Delphi de Concordância e 

a Proposta de Imagem-objetivo (Apêndice B), citado anteriormente, – Instrumento de validação 

da categorização das ferramentas da avaliação –, alicerçada nos objetivos e nas ações de Visa, 

incluídos no ML, com dimensões e fundamentos para atribuir notas de 0 a 10. Zero corresponde 

à não relevância, devendo este ser excluído, e dez representa a máxima relevância. Foi 

destinado um tópico para inclusão de prováveis novos fundamentos.  

              E, por fim, no terceiro momento Delphi, essa Matriz foi utilizada como instrumento de 

avaliação do GI das ações de Visa, entre os experts, na esfera macrorregional no SUS. Esse 

instrumento é válido para o desenvolvimento de avaliação normativa em saúde (CHAMPAGNE 

et al., 2011; JANUZZI, 2011). 

              Após recebimento das argumentações dos experts, foram calculadas as médias (M) e 

os Desvios-padrão (DP) da pontuação, para aferir a relevância atribuída aos fundamentos, com 

a finalidade de verificar o Grau de Consenso da Matriz entre as opiniões dos experts 

selecionados (ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO 

et al., 2021; PESSÔA; NORO, 2015; SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005).               

              Os fundamentos foram analisados em relação a relevância atribuída, sendo aplicada a 

seguinte classificação da média de pontos obtidos (ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; OLIVEIRA; 

GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO et al., 2021; SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 



47 
 

2005): (a) M < 7 = pouco importante; (b) M ≥ 7 e < 9 = importante; e, (c) M ≥ 7 = muito 

importante. Em relação ao grau de consenso: (a) DP ≤ 1 = fundamento em consenso; (b) DP > 

1 e < 3 = dissenso; e, (c) DP ≥ 3 = grande dissenso.  

              Foram estabelecidos os seguintes critérios para pontos de corte em relação aos os 

fundamentos (ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; OLIVEIRA; GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO 

et al., 2021; PESSÔA; NORO, 2015): (a) com média inferior a 7, não faria parte da Imagem-

objetivo para avaliação da Visa em nível macrorregional; (b) com DP inferior a 3, seria 

considerado consensual; caso fosse classificado relevante, portanto, seria incluído na Imagem-

objetivo; e (c) com média igual ou superior a 7, e DP igual ou superior a 3, apesar de relevante, 

não deveria ser incluído na Imagem-objetivo, porque não seria consensual. 

              Após a Conferência de Consenso Delphi Ajustada – que aconteceu em recinto público, 

a saber, no setor da Apevisa, na Sede da VI Gerência Regional de Saúde (Geres), em data 

anteriormente explanada –, então, iniciou-se o terceiro momento Delphi, quando os experts 

receberam, em mensagem individual e presencial, com o 2º Questionário Delphi possuindo o 

TCLE (Apêndice C), e um texto explicativo, que mostrava os objetivos da pesquisa, além da 

forma de elaboração da Matriz Delphi de Concordância e a proposta de Imagem-objetivo 

preconizada como instrumento de avaliação (CHAMPAGNE et al., 2011; JANUZZI, 2011) do 

GI das ações e práticas de Visa, atribuindo-se notas de 0 a 10 sobre a Matriz de Avaliação da 

Visa (ALVES et al., 2010). O zero mostraria à não implantação total, e o dez indicaria a máxima 

implantação do fundamento. Foram calculadas as médias aritméticas (M), para avaliar o GI das 

dimensões e dos fundamentos explanados.  

              O julgamento foi organizado em conformidade com o valor atribuído, sendo aplicada 

a divisão por estratos para focar a realização da síntese e a emissão de avaliação. Não foi 

necessário atribuir pesos aos fundamentos, de acordo com o nível de concordância, em virtude 

de que todos foram considerados muito relevantes. A observação do GI da Visa foi obtida 

através da M, a partir do somatório do valor atribuído de forma individual, pelos experts, ao GI 

relacionado a cada Dimensão e Fundamento, respectivamente, e divisão pelo quantitativo de 

participantes desse momento.  

              O modelo de julgamento ajustado e preconizado para classificar o GI, por dimensão e 

fundamento, foi estratificado em quatro níveis, por pontos positivos: entre 9,00 e 10,0 pontos - 

Excelente (Implantado); entre 7,00 e 8,99 pontos - Satisfatório; entre 5,00 e 6,99 pontos - 

Insatisfatório; e, por fim, abaixo de 5,00 pontos - considerado como Crítico (ARAGÃO, 2012; 

ARAGÃO, 2019; ARAGÃO; COSTA; CÂMARA NETO, 2014; ARAGÃO; OLIVEIRA; 

GURGEL JÚNIOR, 2019; ARAGÃO et al., 2021). 
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              Esse método respondeu à indispensabilidade da avaliação do que diz respeito à Visa, 

baseada na opinião dos experts, e coerente com a complexidade do objeto não estruturado, 

porque avaliou o processo de implantação, implementação de ações e práticas de Visa e as 

relações institucionais no SUS em nível regional.  

 

5.7 Aspectos éticos 

 

              Esta Pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Aggeu 

Magalhães (CEP-IAM/Fiocruz-PE) em 09/04/2021, sob CAEE nº 42522620.0.0000.5190/2021 

– CNS (Apêndice D). Conforme a Resolução (Resol.) nº 441/11 e 466/12, do CNS. Para 

aprovação desta pesquisa pelo CEP, foi necessário apresentar a Carta de Anuência do 

município-sede da III Macrorregional de Saúde, a saber, o município de Serra Talhada 

(Apêndice E). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

              Neste Capítulo, os Resultados e a Discussão são mostrados de acordo com a ordem 

dos três objetivos específicos: Referente ao primeiro objetivo específico, tem a apresentação do 

Artigo 1, com o resultado e com sua discussão. Em seguida, alusivo ao segundo e terceiro 

objetivos específicos, tem o Artigo 2 com o resultado com sua respectiva discussão. Contudo, 

em relação a esse, também são explanados os resultados e discussão de uma forma mais ampla 

incluindo excertos das entrevistas com os experts, pois ajudam a subsidiar melhor as respostas 

referentes às perguntas condutoras previamente apresentadas nos pressupostos. 

 

6.1 Artigo 1 - Cenário da Vigilância Sanitária através da aplicação do Método Delphi 

Ajustado 

              Esse artigo foi elaborado com a finalidade de avaliar o grau de implantação das ações 

e práticas para a estruturação, fortalecimento e operacionalização da gestão das Visas 

municipais na III Macrorregional de Saúde em Pernambuco. 

              Inicialmente foi criado um Modelo Lógico (ML), com o propósito de apresentar o 

desenho das ações e práticas das Visas estadual e municipais e seus componentes mais 

importantes. Através do consenso, foi formulada e validada a Matriz Delphi de Concordância 

com a proposta da Imagem-objetivo. Por último, essa Matriz foi operada como instrumento de 

avaliação do Grau de Implantação das Visas. Consolidando a irrelevância das iniciativas 

elaboradas para o fortalecimento da Visa, os Resultados demonstram que a mesma está 

classificada em Nível Crítico, na III Macrorregional de Saúde em Pernambuco. 

 

6.1.1 Submissão do Artigo 1 

             Este primeiro Artigo foi submetido à Revista Sanare em 28/05/2021, sob ID – 1540.  

 

 

 

 

 

 

 



50 
 

 

 

 



51 
 

 

 

 



52 
 

 

 

 



53 
 

 

 

 



54 
 

 

 

 



55 
 

 

 

 



56 
 

 

 

 



57 
 

 

 

 



58 
 

 

 

 



59 
 

 

 

 



60 
 

 

 

 



61 
 

 

 

 



62 
 

 

 

 



63 
 

 

 

 



64 
 

 

 

 



65 
 

 

 

 



66 
 

6.2 Artigo 2 - Análise do Modelo vigente de Governança Regional com foco na Vigilância 

Sanitária 

               Para uma melhor compreensão, este item foi dividido em dois tópicos, no primeiro 

apresenta o Artigo 2 submetido. E, no segundo mostra de forma detalhada os resultados e 

discussão com as respectivas falas dos experts. 

 

6.2.1 Submissão do Artigo 2 

              Esse Artigo foi elaborado com o objetivo de identificar as ações das CIRs relacionadas 

à estruturação, fortalecimento e operacionalização da gestão e Governança Regional 

direcionada à Visa na III Macrorregional de Saúde. 

              No que diz respeito a identificar as ações das CIRS no que tange à Visa, através das 

ações e práticas relacionadas, na III Macrorregional (VI, X e XI Geres), os resultados e com a 

respectiva discussão demonstram que as atividades executadas relacionadas ao Planejamento, 

Implantação, Implementação, Alocação de Recursos dos pontos de relevância, bem como a 

Operacionalização dos Sistemas de Logística para fortalecimento da Visa se mostram 

seriamente comprometidas. Onde os resultados mostram que a Governança é conflitiva. 

             Este segundo Artigo foi submetido à Revista Sanare em 19/07/2021, sob ID – 1561.  
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6.2.2 Detalhamento dos resultados e discussão com os excertos dos especialistas 

              Neste item, os dados obtidos através das entrevistas com os experts são discutidos de 

maneira detalhada, de acordo com literatura científica, procurando elucidação, comparando-os 

com os achados de variados autores. Os resultados discutidos nesse ínterim se referem ao 

processo de governança da III Macrorregião de Saúde, no que tange à Visa, onde estão inseridas 

três circunstâncias regionais peculiares nas VI, X e XI Geres respectivamente.  

              Foi realizada análise para entender o modelo vigente do processo de Governança 

Regional, no que diz respeito a Visa. Os resultados se referem aos dados consolidados das 

Pautas e Atas nos Colegiados, e correlacionados aos dados condensados durante as entrevistas 

semiestruturadas com os experts apresentados na Matriz para Análise da Dimensão Política de 

descentralização e Governança nas CIRs relacionada à Vigilância Sanitária, conforme o Quadro 

5, mostrado anteriormente. 

              Os resultados dos Quadros 8, 9, 10 e 11 apresentam as atividades executadas na III 

Macrorregional de Saúde, referentes às subdimensões:  

a) Dinâmica da Governança Regional; b) Relações Interfederativas; c) Alocação de Recursos; 

e, d) Operacionalização do Sistema de Logística.  

              Em relação aos pontos de importância para fortalecer a Visa, onde se apresenta a 

consolidação dos tópicos mostrados e pactuados das análises das CIRs. 

              No que diz respeito à Dinâmica da Governança Interfederativa em nível da III 

Macrorregional de Saúde, bem como, os pontos de significância da Visa, estão apresentados no 

Quadro 8. 

              Embora as CIRs se mostrem como profícuas ferramentas de decisão colegiada no 

espaço regional e fóruns de discussão e elaboração de estratégias, para preencher esse vácuo na 

governança (ARAGÃO, 2019; SANTOS, 2013). Demonstraram ocorrer uma governança 

conflitiva em relação à Dinâmica da Governança Interfederativa, porque esta governança se 

explica como um fenômeno ou uma categoria analítica. Quanto à conformação organizacional 

da III Macrorregional de Saúde, observa-se que não existe o cargo de Gestor Macrorregional. 

O que corrobora que esta conformação está acéfala para a tomada de decisão neste patamar. 

              Em relação à estrutura organizacional e regularidade das reuniões da CIRs na III 

Macrorregional de Saúde. Os colegiados são conformados por dois representantes da Secretaria 

Estadual de Saúde (SES): o Gerente Regional de Geres (GRG), e o Coordenador Regional de 

Regulação (CRR), e todos os Gestores Municipais de Saúde (GMS), sob a jurisdição das 

respectivas Geres; por conseguinte, na XI Geres: (um GR, um CRR, e 10 GMSs), na X Geres: 

(um GR, um CRR, e 12 GMSs); e, na VI Geres: (um GR, um CRR, e 13 GMSs).  
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Quadro 8 – Atividades empreendidas na III Macrorregional de Saúde quanto à dinâmica da Governança Regional 

e aos tópicos de significância em relação à Visa nas CIRs. 

Núcleo de Sentido (Dimensões) Consolidado das Pautas e Atas CIR e Entrevistas Semiestruturadas 

Dinâmica de Governança Parâmetros 

 

Estrutura organizacional e 

regularidade das Reuniões CIRs. 

Como é estabelecida a agenda do 

colegiado. 

Verificou-se que todas as CIRs em todas as Geres são organizadas pelas 

Câmaras Técnicas e ocorrem regularmente todos os meses; porém, as 

vezes há alterações nas datas.  

Os membros estaduais participam de forma assiduamente, mas não, os 

membros municipais. Ocorre ata de frequência nas reuniões. A demanda 

da agenda vem do nível central.  

Influência de Gestores Municipais 

(GMSs) nas CIR 

Existe maior influência dos Gestores Municipais de Saúde (GMSs) dos 

três Municípios-sede das VI, X e XI Geres nas reuniões. 

Modelo de descentralização de 

Visa e como é sua implementação 

na gestão 

Existe um modelo pouco eficiente de descentralização regional, e se 

verifica pouca articulação na esfera municipal, principalmente nos 

menores municípios acarretando no não fortalecimento das Visas. 

Importância das CIRs no Processo 

de planejamento para 

fortalecimento das Visas 

Praticamente é inexistente, só se limitando a apresentar tópicos. 

Eventualmente, quando o assunto apresentado é do interesse dos maiores 

municípios ou de todos, é rapidamente pactuado. 

Desempenho da Apevisa no 

processo de descentralização das 

ações de Visa dentro do SNVS 

Existe, porém, atualmente, só está se limitando as inspeções e 

fiscalizações quando solicitado pelos municípios.     

Comunicação entre colegiado, 

profissionais e população quanto 

ações de Visa.  

Não existe feedback entre a população e o colegiado em relação as ações 

e práticas de Visa. Profissionais desconheciam sua importância e 

responsabilidade na construção da participação social. 

Estruturação das Visas nas VI, X e 

XI Geres, como acordo 

interfederativo entre municípios. 

Próximas etapas e fortalecimento 

para efetivação das Visa. 

Praticamente não existe acordo interfederativo entre municípios. 

O que ocorre é uma grande fragilidade e total falta de estruturação das 

Visas municipais. 

Não são observadas novas etapas para o fortalecimento das Visas. 

  Fonte: O Autor, baseado em Aragão (2019). 

               

                As reuniões CIRs, em todas as três Geres, são frequentes, formalizadas e registradas, 

porém, não são paritárias; são somente informativas, sem espaços para a Visa, mostram-se com 

baixa capacidade resolutiva, e são particularizadas pela presença de atores institucionais sem 

poder de decisão, mormente os GMSs e principalmente os dos menores municípios. As CIRs 

das três Geres estão restritas somente às questões técnicas regionais e demonstram uma grande 

desarticulação política, tanto em nível regional como macrorregional. 

              Os entrevistados mostram essa situação. 

[...] tem regularidade, a gente vê isso (Ent. 1, ARV).  

[...] existe regularidade, mas a Câmara Técnica é quem define (Ent. 3, CRV). 

 

              No que se refere à Influência dos GMSs nas CIRs, todos os experts estão de acordo 

que ocorre um padrão semelhante de organização e regularidade nas três CIRs. Mas, não há 

espaços para pactuações para a Visa, a capacidade resolutiva é mínima, são tipificadas pela 

presença de atores institucionais sem poder de decisão e resolutividade, o que acarreta em uma 

lacuna na governança. 
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              Os excertos a seguir reforçam estas questões. 

[...] ninguém nem fala de pactuação de Visa na CIR (Ent. 7, BRV).  

[...] os GMSs dos pequenos municípios não opinam em nada (Ent. 4, BRV). 

[...] os GMSs dos pequenos ... entram calados e saem mudos (Ent. 2, CRV). 

 

              Quanto ao Modelo de descentralização de Visa e como é sua implementação na gestão, 

os modelos podem auxiliar gestores a obter uma percepção mais clara da gestão ao mitigar 

complexidades e incertezas (ASSEN; GERBEN; PIETERSMA, 2010). Contudo, a esfera 

municipal é sem o elo mais frágil (COSTA, 2004; DE SETA; SILVA, 2006). O que se apresenta 

na III Macrorregional de Saúde é um modelo ineficiente de descentralização regional, e também 

baixa articulação na esfera municipal, principalmente nos menores municípios gerando um 

enfraquecimento das Visas. 

              Esses fragmentos, corroboram e destacam o que foi explanado: 

[...] não vejo a Visa articulada, ... é cada município por si (Ent. 4, BRV).  

[...] do jeito que está ficando a gente vai se acabar... o município é sempre o 

prejudicado nesse contexto (Ent. 9, BRV). 

 

              Em relação ao desempenho da Apevisa no processo de descentralização das ações de 

Visa dentro do SNVS, conforme De Seta e Silva (2006), e Steinbach et al. (2012), quando 

enfocam gestão da Visa, comentam que a descentralização, deveria ser o princípio fundamental, 

mas não se observa novas etapas, aparentemente está estabilizada, e se limitando as inspeções 

e fiscalizações quando solicitado pelos municípios.     

              Os entrevistados constatam estas afirmativas: 

[...] a Apevisa só se limita a fiscalizar (Ent. 3, CRV).  

[...] a Apevisa ajuda, mas ainda é muito pouco ... poderia ajudar muito mais do faz 

(Ent. 5, CRV). 

 

              Conforme, Duarte e Teixeira (2009), achados relativos à fragilidade das estruturas do 

fazer e do pensar dos profissionais, tanto de Vigilância em Saúde, como de Visa, que adotam 

esses comportamentos. Por um lado, desconheciam sua relevância e responsabilidade na 

elaboração da participação social, consubstanciada na consciência sanitária, através do diálogo 

nas comunidades em procurar as soluções mais adequadas e transformar o munícipe em ator da 

Visa. Por outro lado, apoiaram sua fragilidade nas deficiências do processo laboral, que 

dificultavam o desenvolvimento das ações de poder de polícia. 

              No que diz respeito à comunicação entre colegiado e população quanto ações de Visa. 

Observa-se que na sua totalidade não há feedback entre a população e o colegiado em relação 

as ações e práticas de Visa. Proveniente, de burocracia exorbitante, o que apresenta a 

imprescindibilidade da elaboração de novas expertises para aumentar o nível de governança nos 
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espaços das CIRs. Para isso, seria importante criar uma mobilização da população, para 

reivindicar uma atuação consoante com a finalidade e propósitos desses órgãos. 

               Esses recortes explanam isso: 

[...] Geres faz sim prestação de contas em audiências públicas...o problema é que o 

cidadão nunca sabe dos seus direitos (Ent. 1 ARV). 
[...] o que falta no SUS e em todo serviço público é o feedback (Ent. 8 CRV). 

 

              Quanto às relações interfederativas no contexto da III Macrorregional de Saúde, no 

que se refere a Visa, estão explanadas no Quadro 9. 

Quadro 9 – Atividades desempenhadas da III Macrorregional de Saúde no que diz respeito às relações 

interfederativas e aos pontos importantes com foco para a Visa 

 

Núcleo de Sentido (Dimensão) Consolidado das Pautas e Atas CIR e Entrevistas Semiestruturadas 

 

Relações Interfederativas Parâmetros 

 

Maneira de interrelação da Geres 

nas CIRs para fortalecer as ações 

estratégicas e práticas da Visa. 

Condução da negociação. Ator 

principal. 

O ator articulador que conduz as discussões geralmente o Gestor da Geres, 

através da Câmara Técnica. As relações interfederativas não são 

cooperativas, demonstram uma governança bastantes conflitante, quando 

o tema está relacionado a financiamento e prioridade das principais ações. 

As pactuação em relação a Visa nas CIRs praticamente é inexistente.  

 

Interrelacões entre as esferas de 

gestão direcionada ao processo de 

descentralização das ações de 

Visa. Acompanhamento das 

pactuações realizadas. 

 

É totalmente verticalizada, vem do Nível Central. Então, fica limitado a 

simples apresentações de temas. O Gestor Regional é o interlocutor. 

Os Gestores Municipais de Saúde (GMSs) do municípios-sede têm nítida 

influência por terem sempre maior domínio nas deliberações do colegiado. 

Desenho político-territorial como 

fator facilitador de negociação nas 

VI, X e XI Geres. Necessidade de 

mudança na reorganização 

territorial nos municípios da VI, X 

e XI Geres, respectivamente. 

 

A XI Geres por ser mais recente o desenho é mais atualizado. 

É imprescindível de uma reorganização territorial nos municípios da VI 

Geres, por ter vasta área territorial.  

A X Geres mostra o melhor desenho territorial porque tem municípios que 

apresentam características socioculturais e políticas semelhantes. 

 

Implementação de alternativas 

loco-regionais para aprimorar 

intersetorialidade e cooperação 

interfederativa entre Visas 

municipais, e fortalecer 

regionalização, descentralização e 

resposta social do colegiado 

É inexistente a cooperação em nível intermunicipal, nas Geres. 

Existe intersetorialidade com o Ministério Público e outros órgãos como 

Polícias militar e civil.  

Torna-se imperativo maior qualificação e capacitação dos GMSs, porque 

não há critérios para escolha desses gestores que ainda não conseguiram 

superar a lógica municipalista.  

Os coordenadores municipais de Visa se limitam apenas as ações dentro 

dos seus próprios municípios e mesmo assim de forma precária. 

 

Característica das relações de 

compartilhamento entre as SMSs, 

posicionamento dos GMs, por 

meio dos coordenadores dentro do 

processo decisório do colegiado 

em relação às ações de Visa. 

 

As relações mostram-se inexistentes. 

Os GMSs atuam de forma individualizada. 

O compartilhamento em coordenadores fica limitado a comunicação via 

telefone, “WhatsApp” ou quando ocorre alguma esporádica reunião 

informativa na Apevisa. 

 

Fonte: O Autor, baseado em Aragão (2019). 
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              Esse cenário regional de saúde não consolida a estrutura dessas relações 

interfederativas nas CIRs, entre os gestores e coordenadores municipais de Visa, em virtude da 

total verticalidade das ações, portanto, não tem como propor novas abordagens quanto ao 

planejamento e à alocação dos recursos nas regiões (RIBEIRO; TANAKA; DENIS, 2017). É 

imprescindível definir novas estratégias que proporcionem maior cooperação entre os entes 

federados, porque não existe uma instância macrorregional com poder para tal, o que causa esse 

vácuo na governança. No todo, o que se apresenta, de forma nítida, é uma total desarticulação 

política entre os gestores regionais, municipais, complexificando as tomadas de decisão. 

              Esse recorte mostra isso: 

[...] tudo é decidido em torno do Município-sede, [...] é por isso, que aparecem os 

conflitos (Ent. 2, CRV). 

 

              É importante enfatizar que a descentralização, por si só, não é capaz de viabilizar as 

diretrizes e princípios do SUS: várias vezes gera efeitos paradoxais. Contudo, as forças 

centrípetas geradas por essa descentralização podem causar um funcionamento autárquico, 

reforçando uma fragmentação incongruente no sistema, e acarretando em um processo de 

municipalização com baixo nível e duvidosa capacidade de solidariedade e de integração entre 

as partes (CAMPOS, 2006; CARNOY, 2013; SPEDO; TANAKA; PINTO, 2009). No que diz 

respeito ao relacionamento entre as esferas de gestão quanto ao processo de descentralização 

das ações de vigilância sanitária. Observa-se que é totalmente verticalizada, pois a demanda 

vem do Nível Central. Então, praticamente não há pactuação, fica limitado a simples 

apresentações de tópicos e esclarecimentos. 

              Esses excertos explanam isso: 

[...] a pactuação é mínima, porque todas as ações são verticalizadas (Ent. 6, CRV).  

[...] não vejo pactuação em Visa, só consigo enxergar apresentação (Ent. 12, CRV). 

 

              Em relação ao Desenho político-territorial como fator facilitador de negociação nas 

VI, X e XI Geres. Este quadro tem sido agravado pela interferência de atores em nível 

central/estadual, que não atuam no processo de governança regional, comprometendo a 

operacionalidade das ações de Visa, fica limitada, apenas as demandas verticalizadas de 

urgência que vêm do nível central. Esse desenho, além de estar obsoleto, especificamente na 

VI Geres, para se dirigir do município-sede para determinados municípios, devido ao sistema 

viário, a equipe de fiscalização da Apevisa da VI Geres demora muito tempo, cita-se como 

exemplo: para se dirigir ao município de Petrolândia, obrigatoriamente, tem que passar por 
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dentro de um município de Itaíba sob a jurisdição da V Geres (Garanhuns) da II Macrorregional 

de Saúde. O que acarreta, sem dúvida, uma morosidade, além de aumento de custos de 

deslocamento. A X Geres tem o desenho mais robusto e organizado, por ter menor área 

territorial. E, quanto a XI Geres, embora tendo sido criada recentemente, o seu desenho é pouco 

mais adequado, mas também apresenta inconsistências. 

               As falas dos entrevistados mostram esta situação: 

[...] na VI Geres, o desenho é complicado [...] por exemplo, os municípios de 

Petrolândia e Jatobá ficam a mais de 250 km de distância de Arcoverde (Ent. 1, 

ARV).  

[...] aqui na VI Geres, o problema está nos municípios mais distantes, Tacaratu, 

Petrolândia e Jatobá [...] tem que revisar esse desenho, porque é ultrapassado (Ent. 

11, CRV).  

[...] o desenho da X Geres é bom [...] porque é uma regional pequena (Ent. 8, CRV). 

 

 

              É inquestionável a relevância da regionalização (SANTOS; CAMPOS, 2015) para que 

as Visas atuem de forma sistêmica e resolutiva, com a região de saúde sendo o centro 

direcionador das bases entre os serviços dos diferentes entes federados. Em relação à 

Implantação de alternativas loco-regionais para otimizar a intersetorialidade e cooperação 

interfederativa entre Visas municipais, para capacitação de RH, e fortalecer regionalização, 

descentralização e resposta social do colegiado. Para Albuquerque, Franco de Sá, e Araújo 

Júnior (2016), as alianças intersetoriais são vitais é compreender as competências necessárias 

para implementar essa ação. Verifica-se que existe por demanda uma intersetorialidade com o 

Ministério Público e Polícias Militar e Civil, mas a cooperação em nível intermunicipal, nas 

Geres é inexistente. Os coordenadores municipais de Visa se limitam apenas as ações dentro 

dos seus próprios municípios e mesmo assim de forma precária. 

               Os fragmentos de fala, a seguir, corroboram o que foi exposto: 

[...] eu nunca fui chamado para atuar em conjunto com outro município, e só posso 

atuar aqui no nosso município (Ent. 4, BRV).  

[...] sou a favor de que deveria ter mais cooperação entre os municípios e as Visas 

atuarem em conjunto (Ent. 3, CRV). 

[...] quando tem demanda da Promotoria a gente procura cumprir (Ent. 10, CRV). 
 

              Quanto as características das relações de confiança e compartilhamento entre as SMSs, 

e o posicionamento dos GMSs, por meio dos coordenadores municipais de Visa dentro do 

processo decisório do colegiado direcionado às ações de Visa, foi verificado que essas relações 

se mostram inexistentes. Os GMSs atuam de maneira individualizada. O compartilhamento em 

coordenadores fica limitado a comunicação via telefone, “WhatsApp” ou quando ocorre 

alguma esporádica reunião informativa na Apevisa. 

              Esse recorte mostra isso: 
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[...] quando a gente precisa resolver alguma coisa com um coordenador municipal de 

visa, a gente fala ou por telefone institucional ou por zap (Ent. 3 CRV). 
 

              Em relação à alocação de recursos para a III Macrorregional de Saúde, em relação ao 

desenvolvimento para as ações e práticas de Visa, podem ser visualizadas no Quadro 10. 

Quadro 10 – Atividades executadas da III Macrorregional de Saúde em relação à Alocação de Recursos e aos 

tópicos de importância para desenvolvimento das ações e práticas de Visa. 

Núcleo de Sentido 

(Dimensão) 

Consolidado das Pautas e Atas CIR (Apresentação e pactuação) e 

Entrevistas Semiestruturadas 

 

Alocação de Recursos Parâmetros 

 

Alternativas loco-regionais do 

Colegiado em otimizar 

investimentos, focando às ações 

de Visa em virtude da contínua 

contração de recursos para a saúde 

 

Diante da contínua contração de recursos para a Saúde pela União e pelo 

Estado, como colegiado em relação às ações de Visa. A Não são 

visualizadas alternativas loco-regionais na III Macrorregional de Saúde, 

mesmo com maior controle econômico e financeiro para solucionar 

problemas de recursos, para aprimoramento dos investimentos objetivado 

o fortalecimento da Visa, não obstante tendo em vista um robusto 

movimento de responsabilização sanitária. 

Apoio, pela CIR, da implantação e 

implementação das ações 

específicas relacionadas à Visa na 

III Macrorregional de Saúde. 

Verificação de pouca ocorrência de supervisão das ações e práticas nas 

Visas municipais, por parte da Agência Pernambucana de Vigilância 

Sanitária (Apevisa), na Gerência Regional de Saúde pela CIR. 

Monitoramento e Avaliação por 

meio da CIR. Processo de 

alocação e utilização de recursos 

vinculado à Visa, por meio entes 

federados. 

As Geres não monitoram nem faz o acompanhamento de transferência de 

recursos financeiros vinculados às Visas municipais. Não existe feedback 

por parte do MS em relação às Geres (ficam isoladas), via SES-PE. Os 

recursos são repassados diretamente aos municípios através do teto 

Financeiro de Vigilância em Saúde. 

 

Fonte: O Autor, baseado em Aragão (2019). 

 

              Com o Pacto de Gestão 2006, ocorreu a substituição das normas operacionais básicas 

e das portarias que as regulamentavam, por um conjunto de portarias ministeriais, onde não 

acarretou mudança para a maioria dos recursos financeiros destinados às ações de Visa; com 

isso, o Teto Financeiro da Visa ficou substituído pelo Teto Financeiro de Vigilância em Saúde 

(DE SETA; SILVA, 2006). Mas, devido aos recursos serem repassados diretamente aos 

municípios através do teto Financeiro de Vigilância em Saúde. As Geres não têm como 

monitorar, nem acompanhar de transferência de recursos vinculados às Visas municipais. Não 

existe feedback por parte do MS em relação às Geres (ficam isoladas), via SES-PE.  

              O excerto a seguir reforça esta questão. 

[...] na CIR não se fala de monitoramento de recursos de Visa porque foge à 

governabilidade (Ent. 1, ARV).  

 

              A importância de operacionalização das ações específicas e dos Sistemas de Logística 

para a Visa, no contexto da III Macrorregional de Saúde, para fortalecê-la e assegurar a sua 

configuração estão expostos no Quadro 11. 
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Quadro 11 - Operacionalização dos Sistemas de Logística para consolidação da regulação sanitária e das ações e 

práticas específicas de Visa na III Macrorregional de Saúde. 

Núcleo de Sentido 

(Dimensão) 

Consolidado das Pautas e Atas CIR (Apresentação e pactuação) e 

Entrevistas semiestruturadas 

Sistema de Logística Parâmetros 

Otimização da acessibilidade e 

continuidade de ações 

específicas para as Visas 

municipais. 

Cada município tem sua coordenação de Visa, o qual é supervisionada em 

suas ações pelo Estado, através da Apevisa. 

Verifica-se que o tema Visa não é quase abordado em pauta, quase nada é 

pactuado. Não ocorre comunicação entre as Visas. 

Cadastramento de 

estabelecimentos, de 

profissionais pelas Visas na III 

Macrorregional, com a 

finalidade de operacionalizar 

as ações em nível municipal. 

Há cadastramento de estabelecimentos sujeito à fiscalização sanitária e 

profissionais de saúde através do Sistema de Informação (Sevisa) da Apevisa, 

mas também, toma-se como referência o Cadastro Nacional de Especialidades 

de Saúde (CNES). 

A implantação do Sevisa ainda está em fase preambular, além desse sistema 

ser complicado para utilizar, mesmo em nível estadual, e os municípios não 

têm o menor domínio sobre este. 

Conformidade com o proposto 

pelo Código Sanitário (Dec. 

20.786/98, do Estado de PE). 

Os municípios-sede possuem seus próprios Códigos Sanitários, mas os 

demais municípios da III Macrorregional de Saúde, têm sua regulação 

sanitária regida e em conformidade com Código Sanitário Estadual.  

Diante das restrições impostas 

e das deficiências de RH e 

estruturais encontradas na 

conjuntura atual. Possíveis 

estratégias de superação. 

São observadas graves deficiências na captação e capacitação RH, e também 

estruturais nas Visas municipais. 

Não são verificadas novas estratégias com finalidade de superar problemas 

crônicos das Visas. 

 

Fonte: O Autor, baseado em Aragão (2019).             

              A regulação sanitária é um exercício de poder, por isso que a Visa detém o dito Poder 

de Polícia que lhe permite limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse 

público (ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018; DI PIETRO, 2001). Compreende-se, assim, que o 

Poder é um condão para o cumprimento do Dever que tem o Estado de proteger a saúde 

(ARAGÃO; OLIVEIRA, 2018). Na procura da segurança sanitária, a Visa, como braço 

especializado do Estado para a Regulação em Saúde, deve procurar tecnologias de intervenção, 

informações, metodologias e estratégias alinhadas com o conhecimento científico atualizado e 

os valores estabelecidos na nossa Constituição (COSTA, 2009). Destarte, o problema mor é 

detectado nas graves deficiências na captação e capacitação de RH, e estruturais, bem como, na 

falta de comunicação entre as Visas municipais.           

              Os excertos abaixo, confirmam o exposto: 

[...] realmente as Visas municipais são muito carentes tanto de material humano e 

capacitação desse pessoal, como de equipamento (Ent. 1, ARV).  

[...] tem Visa municipal que não tem a menor condição para funcionar (Ent. 3, 

CRV). 

[...] sempre depois das campanhas políticas, tem muita mudança nas equipes das 

Visas municipais [...] falta estabilidade, porque a maioria é contratado [...] o que 

sobra das SMSs é o que mandam para as Visas (Ent. 10, CRV). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

              Este estudo procurou analisar a dinâmica de Governança no nível da III 

Macrorregional de Saúde de Pernambuco (PE), direcionada ao modelo de gestão da Visa, com 

relevo nas peculiaridades, grau de implantação, e implementação das ações das Visas 

municipais, com o propósito de averiguar sua conformidade no que concerne à configuração 

interinstitucional. Comprovou que a Governança se mostra conflitiva e apresenta um padrão 

similar nas três Geres em pauta. 

              O Modelo Lógico (ML) elaborado para a Visa demonstrou ser uma proveitosa 

ferramenta de gestão, porque proporcionou esquematizar uma imagem-objetivo da real situação 

da Visa Estadual e das Visas municipais nesse cenário. 

              A aplicação do Método Delphi Ajustado, baseado em relações intersetoriais e 

interfederativas na regionalização do SUS, acrescentou às lacunas do conhecimento e 

transpassou os entraves da avaliação normativa, mesmo diante do desprovimento de métodos 

avaliativos, correspondeu plenamente à premência da avaliação relativa às ações e práticas em 

Visa, alicerçado no parecer dos juízes e conexo com a complexidade do objeto de pesquisa não 

estruturado. E, por meio deste, avaliou-se o GI da Visa, que está em nível Crítico na III 

Macrorregional de Saúde de PE (Serra Talhada), validando o julgamento de consenso dos 

experts selecionados. É imperativo evidenciar o cenário no qual se mostra a estruturação da 

Visa na III Macrorregional de Saúde, porque, nessa circunstância, para seu fortalecimento, é 

imprescindível o apoio político e social, diante de uma população vulnerabilizada e 

desfavorecida, no interior do semiárido pernambucano, num panorama política e 

economicamente adverso. 

              As reuniões CIRs das XI, X e VI Geres, respectivamente, demonstram aspectos 

similares, limitadas simplesmente a questões técnicas regionais. Ainda que formalizadas e 

registradas, são meramente informativas, sem espaço para pactuações direcionadas à Visa. 

Apresentaram capacidade resolutiva irrelevante, e são singularizadas pela presença de atores 

institucionais sem poder de decisão, o que ocasiona um vácuo (hiato) na governança. Além, de 

não existir uma instância macrorregional. Portanto, faz-se indispensável a elaboração de novas 

soluções colegiadas nas CIRs; o trâmite primordial para incrementar a implementação de um 

modelo de gestão satisfatório, eficiente e eficaz para a Visa, que elimine a verticalidade na 

operacionalização de suas ações. 

              Não são verificadas novas etapas para consolidar e operacionalizar a Visa, porque a 

Apevisa, as CTs e as CIRs não têm poder de convencimento para demonstrar a magnitude 
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dessas ações e práticas de Visa em relação à sua configuração interinstitucional, e das 

respectivas responsabilizações aos GMSs, e respectivos coordenadores municipais de Visa que 

por sua vez são subordinados aos Gerentes municipais de Vigilância em Saúde, porque, além 

de, muitas vezes não serem capacitados para exercer tais funções; a operacionalização do 

modelo de gestão vigente instituído pelo MS, através da Anvisa direcionado para as Visas 

estaduais, e por sua vez supervisionam as Visas municipais é anacrônico, incongruente e 

inadequado, porque foge à governabilidade. Destarte, se torna fundamental estabelecer 

inovadoras estratégias e mecanismos que propiciem maior cooperação entre os entes federados, 

quanto à aplicação de ações e recursos: pois, muitas formas de ação são obsoletas; e, quanto 

aos recursos, muitos, quando são recebidos, por várias vezes não são aplicados, o que gera e 

impele uma sequência de não operacionalidade para a Visa. 

              O desenho territorial da III Macrorregional de Saúde, embora mais recente, é pouco 

conexo, e não traz funcionalidade em relação à Visa. Em nível regional, se torna imprescindível 

uma reorganização territorial em todas as três Geres. O desenho da VI Geres precisa ser revisto, 

em virtude de sua grande extensão territorial que faz fronteira com três Estados (Alagoas, 

Paraíba e Bahia). 

              Como esse cenário é inevitavelmente contingencial, mostra-se a imprescindibilidade 

de modernas avaliações focadas para às ações e práticas de Visa, com a finalidade de retificar 

tais distorções, inefetividades, ineficiências e ineficácias, e adequá-las às carências dos 

segmentos populacionais a que se reservam. É imperativo robustecer e implementar a Visa em 

Pernambuco, em virtude dessa conjuntura desfavorável desde 2016. Também é provável que 

essas incorreções constatadas sejam parte de um cenário ainda mais amplo no país, em relação 

a condição desfavorável de natureza intergovernamental, que se particulariza por grandes 

adversidades na saúde pública, decorrentes de uma crise institucional e ampla alteração das 

políticas do Governo Federal, com disposições de austeridade adotadas no SUS, dispostas na 

Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

ROTEIRO - Entrevista Semiestruturada para Visa (Pós Doc) 

 

DOMÍNIO I – Dinâmica da política de descentralização e da governança interfederativa 

no contexto da Macrorregional de Saúde. 

1 

- A forma pela qual a reunião da CIR tem sido organizada, quanto a horários, pautas, 

coordenação da reunião, tem influenciado o processo de pactuação entre os gestores? 

2 

- Como ocorre a definição da agenda que será discutida na reunião do colegiado; e, a forma 

como os temas são discutidos, sofrem influência do ator social que propôs a discussão? 

3 

- Ocorre a influência de SMSs (Secretários Municipais de Saúde) em CIRs, e que mecanismos 

de incorporação e contribuições dos mesmos usam para o planejamento e qualidade da atuação 

no processo de pactuação? 

4 

- Diante do atual modelo de descentralização das ações de Visa adotado no Brasil. Na sua visão, 

como ele está sendo implementado e qual a concepção de gestão que o norteia? 

5 

- Qual o papel e a importância das CIRs nas Geres, nesse processo de planejamento e 

fortalecimento das Visas municipais através da utilização de informações estratégicas? 

6 

- Quanto ao processo de descentralização das ações de Visa, a definição dos papéis/atribuições 

das três esferas de gestão dentro do SNVS está clara? Como tem se desempenhado o Estado 

(Apevisa) nesse processo? 

7 

- Como tem se dado a comunicação entre o colegiado e a população quanto a condução das 

Visas municipais na Região de Saúde? Quais aspectos têm favorecido ou limitado esse diálogo 

e prestação de contas à sociedade? 

8 

Houve mudança na estruturação das ações, serviços e descentralização de Visa nas VI, X e XI 

Geres, como acordo interfederativo entre municípios. As fragilidades e potencialidades? 

Existem próximas etapas e fortalecimento para efetivação da Visa? 

___________________________________________________________________________ 

DOMÍNIO II - Relações interfederativas no contexto da Macrorregião de Saúde. 

 

1 

- Como é a forma de interrelação da Gerência Regional de Saúde nas CIRs para fortalecimento 

as ações estratégicas e práticas da Visa. Como ocorre a condução da negociação e quem é o 

ator social principal? 

2 

- Como vem se dando o relacionamento entre as esferas de gestão quanto ao processo de 

descentralização das ações de vigilância sanitária? Como têm se acompanhado as pactuações 

realizadas? 

3 

- O desenho político-territorial da Região de Saúde tem sido um fator facilitador da negociação 

de forma regionalizada? Você acredita que o processo de condução da política de Visa poderia 

ser positivamente diferente se fosse realizado uma reorganização dos municípios que fazem 

parte dessa Região de Saúde? Quais mudanças você proporia? 
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4 

- Quais alternativas poderiam ser implementadas visando o aprimoramento e cooperação 

intersetorial e interfederativa entre outros entes públicos, estado e municípios, fortalecendo a 

regionalização e a resposta social do colegiado, as demandas de Visa (ações, treinamento para 

os gestores, oficinas, mudanças na forma de financiamento)? 

5 

- Como se caracteriza as relações de confiança e compartilhamento entre as SMSs e como se 

posicionam os Secretários Municipais, por meio dos coordenadores municipais de Visa dentro 

do processo decisório do colegiado em relação às ações de Visa?  

 

___________________________________________________________________________ 

DOMÍNIO III - Alocação de recursos no contexto da Macrorregião de Saúde. 

1 

- Diante da contínua diminuição de financiamento para a Saúde pela União como colegiado em 

relação às ações de Visa. Existem alternativas loco-regionais para aprimoramento dos 

investimentos visando o fortalecimento da Visa (tendo em vista forte movimento de 

responsabilização sanitária na III Macrorregional de Saúde)? 

2 

- Como ocorre a realização do monitoramento, avaliação e supervisão das ações e práticas das 

Visas municipais por parte da Regional de Saúde pela CIR? 

3 

- Existe a implantação de alternativas loco-regionais para aprimorar cooperação interfederativa 

entre Visas municipais, e para fortalecer regionalização, descentralização e resposta social do 

colegiado? 

4 

- Como a CIR tem monitorado e avaliado o processo de alocação, utilização e repasse dos 

recursos financeiros pelos entes federados (união, estados e municípios) vinculados ao 

financiamento da Visa na Região de Saúde? 

__________________________________________________________________________ 

DOMÍNIO IV - Ações específicas e Sistema de Logística no Contexto Macrorregional de 

Saúde 

1 

Tem ocorrido mecanismos para otimização da acessibilidade e continuidade de ações 

específicas para as Visas municipais? 

2 

Ocorre o cadastramento de estabelecimentos e de profissionais de saúde em nível de Visa na 

III Macrorregional, com a finalidade de operacionalizar as ações das Visas municipais. 

3 

Existe conformidade para as ações de Visa com o que foi proposto pelo Código Sanitário (Dec. 

20.786/98 do Estado de Pernambuco)? 

4 

Diante das restrições impostas e das deficiências de captação e capacitação de Recursos 

Humanos (RH), e estruturais encontradas na conjuntura atual de Visa, quais as estratégias de 

superação são possíveis?  
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DA 

MATRIZ DE CONCORDÂNCIA DELPHI 

 

 

Fundação Oswaldo Cruz 

Instituto de Pesquisas Aggeu Magalhães 

Departamento de Saúde Coletiva 

Estágio de Pós-Doutorado em Saúde Pública 

 

Convidamos o (a) Senhor (a) para participar da Pesquisa “A utilização do Método Delphi 

Ajustado para avaliar as ações de Vigilância Sanitária na III Macrorregional de Saúde 

em Pernambuco”, sob a responsabilidade dos pesquisadores Dr. Antônio Augusto Vieira de 

Aragão e Prof.  Dr. José Luís Correia de Araújo Júnior. Se decidir participar dela, por favor, 

leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo.  Caso haja alguma palavra ou frase 

que o senhor (a) não consiga entender, converse com o pesquisador responsável pelo estudo ou 

com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A proposta deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é explicar o estudo e solicitar a sua permissão para 

participar do mesmo. 

Essa pesquisa pretende analisar o processo do modelo de gestão de Visa em Comissões 

Intergestores Regionais (CIRs), relacionada ao grau de implantação (GI) das ações das Visas 

municipais da III Macrorregional de Saúde em Pernambuco (PE) no período de 2015 a 2018. 

Com esta, acredita-se poder contribuir para aprofundar o conhecimento sobre o surgimento, 

desenvolvimento, atuação e produção do modelo de gestão da Visa; bem como, compreender 

quais os impasses nas ações para a estruturação/fortalecimento e operacionalização de um 

modelo de gestão que desenvolva a perspectiva de promoção e proteção da saúde. 

Essa é uma atividade voluntária, sendo possível desistir a qualquer momento e a participação 

não envolve remuneração. Em situações de danos devido a sua participação na pesquisa, é 

garantido o direito de indenização caso seja comprovado o dano e garantida a indenização por 

vias legais. 

O participante poderá se recusar e/ou retirar este consentimento a qualquer momento que 

desejar, sem prejuízo a ambas as partes. Todos os seus dados também serão removidos da 

pesquisa, a não ser que o Sr. (a) autorize a permanência desses na nossa análise. A sua 

contribuição na pesquisa ocorrerá  como expert (especialista), através de uma entrevista e/ou 

do preenchimento do Instrumento de validação de Categorização das ferramentas da Avaliação 

baseada nos objetivos da Visa, através da Matriz de Concordância de Fundamentos da Visa, 

pelo Método Delphi Ajustado. 

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 

 

Matriz de Concordância de Fundamentos das Ações e Práticas da Visa pelo Método 

Delphi Ajustado 

Baseada nos Objetivos da Vigilância Sanitária 

Proposta de Imagem-objetivo para avaliação da Vigilância Sanitária em nível Macrorregional 

 

Nível de Gestão Classificação do Nível de Concordância 

Dimensões Fundamentos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

 

 

 

 

 

 

Política e Legislação 

Macrorregional 

Existir um instrumento legal (legislação) 

para potencializar as negociações em CIR 

para efetivação da Visa 

          

Existir política relacionada a consciência 

cidadã.  

          

Existir efetivação das negociações 

ocorridas na CIR para condução da Visa. 

          

Ter utilização de informações 

estratégicas quanto ao processo de 

planejamento da estruturação da Visa, 

para tomada de decisão em CIR. 

          

Existir acordo interfederativo entre 

municípios para alcançar objetivos 

propostos em fortalecer integralidade no 

contexto da Visa. 

          

Existir novas etapas para fortalecimento 

da capacidade de efetivação da Visa, no 

atual contexto do sistema de governança 

regional. 

          

 

 

 

Financiamento e 

Investimento nas 

Ações de Visa 

Ocorrer 100% de repasse dos recursos 

pactuados. Teto financeiro para ações de 

estruturação. E, piso fixo para Visa e 

promoção à saúde. 

          

Existir um plano de ações para Visa.           

Ter uma supervisão e uma avaliação para 

as ações da Visa. 

          

Ter alternativas loco-regionais para o 

aprimoramento dos investimentos 

visando a continuidade das ações da Visa. 

          

 

 

Realização de Ações 

específicas para Visa 

Municipal 

Existir otimização das atividades 

realizadas (suficiência de recursos para 

custeio das ações da Visa). 

          

Ter conformidade da Visa com o que foi 

proposto pelo Dec. 20.786/98 (PE). 

          

Existir assessoria jurídica (para otimizar 

trâmite dos processos sanitários). 

          

 

Contratação e 

Captação de 

Recursos Humanos 

(RH) 

Existir aumento, organização e 

qualificação da equipe de profissionais 

(níveis superior e médio), e de serviços 

para execução de ações (sistema de 

informação). 

          

Existir equipe técnica que atenda 

necessidades (nível superior, médio etc.). 
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Estimulação à 

acessibilidade e 

participação da 

população na defesa 

de seus direitos 

através de ações de 

comunicação 

Existir melhoria do acesso e participação 

para atividades educativas. 

 

          

Existir de comunicação entre colegiados 

e população quanto a condução das ações 

e práticas da Visa. 

          

 

Organização de 

práticas e serviços de 

Visa nos municípios 

Existir equipamentos de trabalho 

(ambiente físico, veículo, computador). 

          

Existir de material de consumo (insumos, 

material penso, formulários). 

          

Existir Sistema de Informação (cadastro 

e atualização) serviço de atendimento ao 

público (denúncias encaminhadas etc.). 

          

 

OBS. 1 – Marcar com um X na Classificação do Nível de Concordância atribuindo as notas de 

0 a 10. 

OBS. 2 – Caso a nota seja 0 (zero) para algum fundamento. Pode sugerir um novo fundamento. 

Comentários: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 

 

O risco relacionado a participação seria se houvesse falta de sigilo pessoal. Garantimos, 

contudo, que todos os nossos esforços estarão direcionados para que situações de 

constrangimento não ocorram, e que os riscos descritos sejam minimizados, através de total 

sigilo pessoal, pois, cada expert será identificado  por um código. Inclusive, garantimos que sua 

identidade não venha a público sob hipótese alguma. 

Os resultados dessa pesquisa ficarão disponíveis para o Sr. (a). Essa pesquisa traz como 

benefício preencher o hiato do saber e transpor os obstáculos da avaliação normativa, diante da 

carência de métodos avaliativos, para responder à avaliação em ações e práticas relacionados à 

Visa, alicerçada na opinião de experts (juízes), coerente com a complexidade do objeto de 

pesquisa não estruturado. 

Os dados armazenados poderão ser usados em pesquisas futuras, mas um novo consentimento 

será pedido. Todas as informações colhidas serão analisadas, mantendo-se a confidencialidade 

(segredo) do participante a todo o momento, ou seja, em nenhum momento os dados que o 

identifique serão divulgados, a menos que seja exigido por lei. Os resultados desta pesquisa 

poderão ser apresentados em reuniões ou publicações, contudo, sua identidade não será revelada 

nessas apresentações.  

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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Em caso de dúvidas ou preocupações quanto aos seus direitos como participante deste 

estudo, o (a) senhor (a) pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

deste Instituto de pesquisas, localizado na Av. Professor Moraes Rego, s/n - Campus da 

UFPE - Cidade Universitária, Recife/PE, CEP: 50.670-420, através do telefone (81) 2101-

2639 ou pelo e-mail: comiteetica@cpqam.fiocruz.br. O horário de funcionamento é das 8 

– 12 h e das 13 – 17h. O CEP é responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos 

éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

Após a leitura desse Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, dou meu consentimento de 

livre e espontânea vontade, para participar como voluntário, deste estudo, assinando esse termo 

em duas vias, pois uma via pertencerá a mim e a outra ao pesquisador. 

Recife, ____/____/2021. 

Assinatura do expert:__________________________________________________________ 

Nome completo:______________________________________________________________ 

Atesto que expliquei cuidadosamente a natureza e o objetivo deste estudo, os possíveis riscos e 

benefícios da participação no mesmo, junto ao participante. 

Pesquisador - Assinatura:______________________________________________________ 

Nome completo do Pesquisador:________________________________________________ 

Para qualquer esclarecimento entrar em contato com: 

Pesquisador: Antônio Augusto Vieira de Aragão 

Endereço: Av. Prof. Morais do Rego. Cidade Universitária, s/n. Recife/PE.  

E-mail: augustoapevisa@gmail.com 

Telefone: 87 - 996032051 

 

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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APÊNDICE C –TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DA 

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DELPHI  
 

 

Fundação Oswaldo Cruz 

Instituto de Pesquisas Aggeu Magalhães 

Departamento de Saúde Coletiva 

Estágio de Pós-Doutorado em Saúde Pública 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Senhor (a) para participar da Pesquisa “A utilização do Método Delphi 

Ajustado para avaliar as ações de Vigilância Sanitária na III Macrorregional de Saúde 

em Pernambuco”, sob a responsabilidade dos pesquisadores Antônio Augusto Vieira de 

Aragão, e Prof.  Dr. José Luís Correia de Araújo Júnior. Se decidir participar dela, por 

favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo.  Caso haja alguma palavra 

ou frase que o senhor (a) não consiga entender, converse com o pesquisador responsável pelo 

estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A proposta deste Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é explicar o estudo e solicitar a sua permissão 

para participar do mesmo. 

Essa pesquisa pretende analisar o processo do modelo de gestão de Visa em Comissões 

Intergestores Regionais (CIRs), relacionada ao grau de implantação (GI) das ações das Visas 

municipais da III Macrorregional de Saúde em Pernambuco (PE) no período de 2015 a 2018. 

Com esta, acredita-se poder contribuir para aprofundar o conhecimento sobre o surgimento, 

desenvolvimento, atuação e produção do modelo de gestão da Visa; bem como, compreender 

quais os impasses nas ações para a estruturação/fortalecimento e operacionalização de um 

modelo de gestão que desenvolva a perspectiva de promoção e proteção da saúde. 

Essa é uma atividade voluntária, sendo possível desistir a qualquer momento e a participação 

não envolve remuneração. Em situações de danos devido a sua participação na pesquisa, é 

garantido o direito de indenização caso seja comprovado o dano e garantida a indenização por 

vias legais. 

O participante poderá se recusar e/ou retirar este consentimento a qualquer momento que 

desejar, sem prejuízo a ambas as partes. Todos os seus dados também serão removidos da 

pesquisa, a não ser que o Sr. (a) autorize a permanência desses na nossa análise. A sua 

contribuição na pesquisa ocorrerá  como expert (especialista), através do preenchimento do 

Instrumento de validação de Categorização das ferramentas da Avaliação baseada nos objetivos 

da Visa, através da Matriz de Concordância de Fundamentos da Visa, pelo Método Delphi 

Ajustado. 

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 

 

Matriz de Concordância de Fundamentos das Ações e Práticas da Visa pelo Método 

Delphi Ajustado 

 

Baseada nos Objetivos da Vigilância Sanitária 

Proposta para Avaliação da Vigilância Sanitária em nível Macrorregional 

Nível de Gestão Classificação do Nível de Avaliação 

Dimensões Fundamentos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

 

 

 

 

 

 

 

Política e Legislação 

Macrorregional 

Existência um instrumento legal 

(legislação) para potencializar as 

negociações em CIR para efetivação da 

Visa 

          

Existência de política relacionada a 

consciência cidadã.  

          

Existência de efetivação das negociações 

ocorridas na CIR para condução da Visa. 

          

Ocorrência de utilização de informações 

estratégicas quanto ao processo de 

planejamento da estruturação da Visa, 

para tomada de decisão em CIR. 

          

Existência de acordo interfederativo 

entre municípios para alcançar objetivos 

propostos em fortalecer integralidade no 

contexto da Visa. 

          

Existência de novas etapas para 

fortalecimento da capacidade de 

efetivação da Visa, no atual contexto do 

sistema de governança regional. 

          

 

 

 

Financiamento e 

Investimento nas 

Ações 

Ocorrência 100% de repasse dos recursos 

pactuados. Teto financeiro para ações de 

estruturação. E, piso fixo para Visa e 

promoção à saúde. 

          

Existência um plano de ações para Visa. 

 

          

Ocorrência de uma supervisão e uma 

avaliação para as ações da Visa. 

          

Existência de alternativas loco-regionais 

para o aprimoramento dos investimentos 

visando a continuidade das ações da 

Visa. 

 

          

 

 

Realização de Ações 

específicas para a 

Visa municipal 

Existência de otimização das atividades 

realizadas (suficiência de recursos para 

custeio das ações da Visa). 

          

Existência de conformidade da Visa com 

o que foi proposto p/ Dec. 20.786/98 

(PE) 

          

Existência de assessoria jurídica (para 

otimizar trâmite dos processos 

sanitários). 
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Dimensão Fundamento 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

Contratação e 

Captação de 

Recursos Humanos 

(RH) 

Existência de aumento, organização e 

qualificação da equipe de profissionais 

(níveis superior e médio), e de serviços 

para execução de ações (sistema de 

informação). 

          

Existência de equipe técnica que atenda 

necessidades (nível superior, médio, etc.) 

          

Estimulação à 

acessibilidade e 

participação da 

população na defesa 

de seus direitos 

através de ações de 

comunicação 

Ocorrência de melhoria do acesso e 

participação para atividades educativas. 

 

          

Ocorrência de comunicação entre 

colegiados e população quanto a 

condução das ações e práticas da Visa. 

          

 

Organização de 

práticas e serviços de 

Visa nos municípios 

Existência de equipamentos de trabalho 

(ambiente físico, veículo, computador). 

          

Existência de material de consumo 

(insumos, material penso, formulários). 

          

Existência de Sistema de Informação 

(cadastro e atualização) e serviço de 

atendimento ao público (denúncias 

encaminhadas etc.). 

          

 

OBS. 1 – Marcar com um X na Classificação do Nível de Concordância atribuindo as notas de 

0 a 10. 

OBS. 2 – Caso a nota seja 0 (zero) para algum fundamento. Pode sugerir um novo fundamento. 

Comentários: 

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________. 

 

O risco relacionado a participação seria se houvesse falta de sigilo pessoal. Garantimos, 

contudo, que todos os nossos esforços estarão direcionados para que situações de 

constrangimento não ocorram, e que os riscos descritos sejam minimizados, através de total 

sigilo pessoal, pois, cada expert será identificado  por um código. Inclusive, garantimos que sua 

identidade não venha a público sob hipótese alguma. 

Os resultados dessa pesquisa ficarão disponíveis para o Sr. (a). Essa pesquisa traz como 

benefício preencher o hiato do saber e transpor os obstáculos da avaliação normativa, diante da 

carência de métodos avaliativos, para responder à avaliação em ações de serviços de saúde 

relacionados à Visa, alicerçada na opinião de experts (juízes), coerente com a complexidade do 

objeto de pesquisa não estruturado. 

 

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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Os dados armazenados poderão ser usados em pesquisas futuras, mas um novo consentimento 

será pedido. Todas as informações colhidas serão analisadas, mantendo-se a confidencialidade 

(segredo) do participante a todo o momento, ou seja, em nenhum momento os dados que o 

identifique serão divulgados, a menos que seja exigido por lei. Os resultados desta pesquisa 

poderão ser apresentados em reuniões ou publicações, contudo, sua identidade não será revelada 

nessas apresentações.  

Em caso de dúvidas ou preocupações quanto aos seus direitos como participante deste 

estudo, o (a) senhor (a) pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

deste centro de pesquisas, localizado na Av. Professor Moraes Rego, s/n - Campus da 

UFPE - Cidade Universitária, Recife/PE, CEP: 50.670-420, através do telefone (81) 2101-

2639 ou pelo e-mail: comiteetica@cpqam.fiocruz.br. O horário de funcionamento é das 8 

– 12 h e das 13 – 17h. O CEP é responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos 

éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

Após a leitura desse Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, dou meu consentimento de 

livre e espontânea vontade, para participar como voluntário, deste estudo, assinando esse termo 

em duas vias, pois uma via pertencerá a mim e a outra ao pesquisador. 

Recife, ____/____/2021. 

Assinatura do expert:__________________________________________________________ 

Nome completo:______________________________________________________________ 

 

Atesto que expliquei cuidadosamente a natureza e o objetivo deste estudo, os possíveis riscos e 

benefícios da participação no mesmo, junto ao participante. 

Pesquisador - Assinatura:______________________________________________________ 

Nome completo do Pesquisador:________________________________________________ 

 

Para qualquer esclarecimento entrar em contato com: 

 

Pesquisador: Antônio Augusto Vieira de Aragão 

Endereço: Av. Prof. Morais do Rego. Cidade Universitária, s/n. Recife/PE.  

E-mail: augustoapevisa@gmail.com 

Telefone: 87 - 996032051 

 

Rubricas:    ____________                     ______________ 

          (Pesquisador)                      (Participante) 
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APÊNDICE D – Parecer Consubstanciado de aprovação da pesquisa pelo CEP 
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APÊNDICE E – Carta de Anuência do município Sede da III Macrorregional de Saúde 

 

 


